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RESUMO 
 

Este trabalho apresenta o planeamento, desenvolvimento e implementação piloto de um 

sistema de avaliação de desempenho numa PME tecnológica, com o objetivo de estruturar 

práticas de gestão de pessoas alinhadas com a estratégia organizacional. Foram aplicadas 

metodologias complementares, como a escala gráfica, incidentes críticos, avaliação 360º e 

autoavaliação, integradas num único questionário, permitindo obter uma perspetiva abrangente 

sobre o desempenho dos colaboradores. 

O sistema foi implementado com diferentes perfis organizacionais, developers, gestora 

de recursos humanos, gestor de projeto e CEO, possibilitando uma análise diferenciada das 

relações hierárquicas e funcionais. Os resultados evidenciam que a diversidade de instrumentos 

favoreceu o envolvimento dos participantes e aumentou a perceção de justiça e transparência 

no processo avaliativo. Por outro lado, as reuniões de feedback informal permitiram recolher 

sugestões de melhoria e identificar a necessidade de ajustes futuros, como o aprofundamento 

das métricas utilizadas e a institucionalização do processo. 
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ABSTRACT 
 

This study presents the planning, development and pilot implementation of a 

performance evaluation system in a technological Small Medium Enterprise (SME), with the 

aim of structuring people management practices aligned with the organizational strategy. 

Complementary methodologies were applied, such as graphic rating scales, critical incidents, 

360-degree feedback, and self-assessment, integrated into a single questionnaire, thus providing 

a comprehensive perspective on employee performance. 

The system was implemented across different organizational profiles, developers, 

human resources manager, project manager, and CEO, enabling a differentiated analysis of 

hierarchical and functional relationships. The results show that the diversity of instruments 

favored participant involvement and increased the perception of fairness and transparency in 

the evaluation process. Furthermore, informal feedback meetings allowed the collection of 

suggestions for improvement and emphasized the need for future adjustments, such as the 

deepening of the metrics used and the institutionalization of the process. 

Although exploratory in nature, applied within a specific organizational context and 

with a small sample, the research demonstrated the feasibility and potential of adopting 

structured evaluation systems in SME. There is a need for more robust future studies, using 

mixed methods and longitudinal analysis, to assess the sustained impact of performance 

appraisal on factors such as motivation, talent retention, and organizational climate. 
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INTRODUÇÃO 
 

A avaliação de desempenho é considerada uma das práticas centrais da gestão de 

recursos humanos, assumindo, consequentemente, um papel fundamental na promoção do 

alinhamento entre os objetivos individuais e estratégicos da organização. Mais do que um mero 

instrumento de controlo, trata-se de um processo estruturado que propõe medir, analisar e 

desenvolver as competências dos colaboradores, fomentando a motivação, a produtividade e a 

melhoria contínua (Caetano, 2008; Chiavenato, 2008). Nas Pequenas e Médias Empresas 

(PME), a implementação de sistemas formais de avaliação de desempenho revela-se 

particularmente desafiante, dado o contexto de proximidade, informalidade e flexibilidade que, 

muitas vezes, é característico deste tipo de organizações (Armstrong, 2017). 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar e analisar a implementação piloto de 

um sistema de avaliação de desempenho numa PME tecnológica, procurando compreender os 

seus possíveis contributos, limitações e melhorias. Para tal, recorreu-se a um modelo integrado 

que combina diferentes metodologias, no caso em apreço, a escala gráfica, os incidentes 

críticos, a avaliação 360º e a autoavaliação. Esta abordagem visa garantir uma perspetiva 

equilibrada entre objetividade e subjetividade, conjugando dados quantificáveis com evidências 

qualitativas e reflexões individuais. 

O estudo adota uma metodologia de investigação-ação, adequada à natureza aplicada e 

exploratória do projeto, onde a sua abordagem, permite ao investigador intervir diretamente no 

contexto organizacional.  

Ao longo do trabalho será desenvolvida uma análise estruturada em torno de diferentes 

etapas, como o planeamento e desenvolvimento do sistema, a definição de critérios e 

indicadores de avaliação, a elaboração das ferramentas aplicadas, a estratégia de comunicação 

e sensibilização da equipa, e, por fim, a implementação piloto do processo avaliativo. 

Posteriormente, serão analisados os resultados obtidos, com base nos questionários aplicados, 

bem como identificados os principais desafios e ajustamentos necessários. 

Deste modo, este estudo pretende não só contribuir para a melhoria da gestão de 

desempenho da organização em causa, mas também fornecer dados relevantes para a reflexão 

sobre práticas de avaliação em PME tecnológicas, destacando a importância de processos 

estruturados, transparentes e adaptados ao contexto específico de cada empresa. 
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1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA 
 

A empresa objeto de estudo é uma organização unipessoal criada com o propósito de 

oferecer serviços especializados em desenvolvimento tecnológico, com um foco particular em 

soluções personalizadas para o setor do catering aéreo. A sua fundação teve como propósito 

inicial, assegurar maior autonomia e flexibilidade ao seu sócio-gerente. Desde a sua criação, a 

empresa tem vindo a consolidar-se no mercado ibérico, oferecendo soluções adaptadas às 

necessidades específicas dos seus clientes.  

A empresa foi fundada em 2018 pelo atual sócio-gerente, que, após uma carreira 

consolidada no setor tecnológico, decidiu criar a sua própria entidade. A primeira grande 

parceria foi estabelecida com uma empresa espanhola líder no setor do catering aéreo, o que 

impulsionou o crescimento da empresa e permitiu a expansão da sua equipa. Este seu principal 

cliente caracteriza-se como uma multinacional de referência no seu setor, com uma presença 

consolidada no mercado global e reconhecida pela excelência dos seus serviços. Em 2022, a 

empresa assinou contrato com um segundo cliente estratégico, uma empresa portuguesa do 

setor tecnológico, diversificando a sua carteira de clientes e solidificando a sua posição no 

mercado. Considerando a Classificação das Atividades Económicas (CAE) da empresa X, esta 

poderá ser caracterizada pelo código 62020, de nomenclatura “Atividades de consultoria em 

informática”, incluído a vertente de consultoria para planeamento, gestão e implementação de 

sistemas informáticos. 

Considerando o perfil da empresa e o setor tecnológico em que opera, é possível estimar 

um volume de negócios anual entre 500.000 € e 1.000.000 €, o que a posiciona como uma 

pequena empresa dentro da classificação PME. Tal intervalo é consistente com o tipo de 

serviços prestados, que envolvem soluções tecnológicas personalizadas para grandes empresas, 

especialmente em meios altamente regulados, com a exigência de soluções específicas para a 

gestão de operações e compliance. 

A organização em análise é composta por uma equipa de 13 colaboradores, prestando 

serviços especializados para dois clientes estratégicos no mercado ibérico. Atualmente, a 

empresa está em fase de expansão, com planos para aumentar a sua equipa em 30% nos 

próximos dois anos, investindo em talentos especializados para responder à crescente procura 

dos seus serviços. 
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A estrutura organizacional presente na empresa segue uma disposição horizontal e 

flexível, característica bastante comum em pequenas empresas do setor tecnológico. No caso, 

o sócio-gerente, além de exercer funções administrativas, está diretamente envolvido na gestão 

de projetos de elevado valor estratégico, assumindo o papel de principal ponto de contacto com 

os clientes. Adicionalmente, a equipa é composta por: dois gestores de projeto, alocados com o 

propósito de coordenar o desenvolvimento das soluções tecnológicas, assegurando o 

cumprimento de prazos e a qualidade do serviço; oito developers, responsáveis pela 

implementação técnica dos projetos, com especialização em diferentes áreas como 

desenvolvimento backend, frontend e integração de sistemas; um especialista em suporte e 

quality assurance, com o propósito de garantir o suporte técnico contínuo aos clientes e 

assegurar a qualidade das soluções entregues; e um especialista de recursos humanos, 

responsável pelo suporte e apoio a todas as áreas humanísticas e legais da organização. 

1.1 Missão, Visão e Valores da Empresa 

Dentro do seu segmento, é necessário compreender o propósito da organização, e as 

bases em que esta assenta, nomeadamente a definição e compreensão da ambição, propósito e 

respetivos princípios fundamentais.  

A missão reflete de facto a vertente prática e tangível do que é previamente ambicionado 

(Drucker, 1994). A visão perante o futuro, por sua vez, enquadra-se no desejo em atingir 

determinados pressupostos (Collins & Porras, 1996). Os valores, em determinada medida, 

estabelecem toda uma ideologia e princípios determinantes de cultura essencialmente alinhada 

com os membros integrantes (Costa, 2018). A empresa em estudo tem como missão 

proporcionar soluções tecnológicas personalizadas e inovadoras, focalizadas no atendimento às 

necessidades específicas de cada cliente, promovendo eficiência operacional, excelência no 

desempenho e estabelecendo parcerias de confiança (Morgan & Hunt, 1994). Comprometida 

com o crescimento sustentável, a empresa valoriza o desenvolvimento dos seus talentos 

internos, reconhecendo que a base do sucesso está no comprometimento, colaboração e 

valorização humana (Ulrich & Brockbank, 2005).  

O intuito da visão enquanto elemento próprio e característico deverá transparecer a sua 

finalidade e evidenciar as suas vantagens perante possível concorrência, salientando o seu 

carácter estratégico e operacional em congruência com o alcance de objetivos nos seus 

diferentes prazos (Freire, 1997). A visão da empresa X passa pela consolidação da sua marca 



 

4 

 

como uma referência no desenvolvimento de soluções tecnológicas para PME na Península 

Ibérica, com planos de expandir a sua presença para novos mercados (Kotler & Keller, 2016). 

A organização procura ainda fortalecer a sua equipa com profissionais qualificados, 

contribuindo para o sucesso dos seus clientes e para um impacto positivo no setor (Grant, 2016). 

A definição prévia da visão apresenta-se como um papel motivador perante a empresa e os seus 

elementos constituintes (Costa, 2018). Torna-se assim possível a existência de alinhamento de 

interesses em ambas as vertentes, sendo possível evoluir profissionalmente em funções 

desempenhadas de modo a atender os requisitos e metas estabelecidas pela organização (Freire, 

1997). 

Por fim, ao considerar os princípios morais e éticos a seguir, é necessário que estes se 

encontrem de acordo com as qualidades e características presentes na construção da identidade 

de empresa, representando firmemente as propriedades da mesma (Serra, et al., 2012). No 

contexto em análise, os seus valores refletem o compromisso com a inovação e a excelência, 

enfatizando a criação de soluções tecnológicas modernas e eficazes que superem as 

expectativas dos clientes (Drucker, 2007). A empresa baseia-se na construção de parcerias 

sólidas e de confiança, promovendo flexibilidade para adaptar soluções às necessidades 

específicas de cada projeto integrado (Porter, 1985). O crescimento sustentável poderá ser 

considerado um princípio fundamental, equilibrando a expansão do negócio com o 

desenvolvimento dos seus respetivos colaboradores (Elkington, 1999). A valorização humana, 

por si, é um pilar central, incentivando a criatividade, o trabalho em equipa e o crescimento 

individual e coletivo, garantindo que a cultura organizacional permaneça alinhada aos objetivos 

estratégicos (Schein, 2010). Estes pilares delimitam a conduta da organização internamente e 

de acordo com o seu meio envolvente (Carvalho, Filipe, & Cruz, 2008). 

1.2 Necessidades da Empresa 

No mundo atual, o colaborador passou a desempenhar um papel de destaque superior 

dentro das organizações, tornando-se não só um elemento ativo como produtivo, rejeitando a 

ideologia de ser apenas um mero recetor (Taylor, 1911; Chiavenato, 2004). A visão Taylorista 

impactou de facto a atualidade, tendo como base primordial a captação de um maior rendimento 

e consequente alcance de uma maior produção, dispensada de esforço e tempo extra (Drucker, 

1999; Taylor, 1911). No caso em análise, o indivíduo é caracterizado pelo seu cruzamento entre 

humano e máquina, descartando projeções de crescimento em que a sua meta se limita a efetuar 

as tarefas indicadas, associadas pessoalmente a cada colaborador, promovendo assim, a 
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maximização da produção (Casado, 2002). O impacto e consequências associadas pelo bom ou 

mau desempenho, recaem sobre a sua chefia, que necessita de recrutar, treinar, controlar e exigir 

frutos dos seus colaboradores, e como resultado direto, propor um programa de remuneração 

adequado, que inclua os estímulos necessários (Casado, 2002). 

Logo, numa em fase inicial, a maioria das organizações incorporava nos seus 

pressupostos base, a vertente do controlo, a exigência e o planeamento, sendo o trabalhador 

considerado um custo de produção e estando frequentemente formatado a alcançar uma 

determinada meta presente no core da empresa (Pereira, 2013). Deste modo, tornou-se crucial 

desenvolver mecanismos simplificados, definidos por um conjunto de critérios de elevada 

especificidade e segurança, de modo a permitir que as métricas atribuídas pelo respetivo 

avaliador, pudessem ser caracterizadas como claras, objetivas e justas (Bilhim, 2009).  

O sistema de avaliação de desempenho pode ser definido como “um conjunto de normas 

e procedimentos que viabiliza o diagnóstico e a gestão do desempenho, obtendo informações 

para o desenvolvimento das pessoas, incentivos salariais, movimentação de pessoal, etc.” 

(Odelius, 2000 citado por Mattos, 2003, p. 15).  

A sua aplicação em contexto de sucesso, permanece pendente de diversos fatores. No 

caso em análise, é possível atingir tais metas através do uso de uma metodologia adequada, 

destacando a vertente de gestão por objetivos, elaborado por Peter Drucker, e evidenciando a 

criação de um sistema de gestão, norteado por um conjunto amplo de recursos disponíveis e 

métodos adequados, que visam prever o tempo necessário a atingir os pressupostos definidos 

pela organização (Russo, 2017). São alinhados objetivos individuais às metas organizacionais 

por meio de um largo processo colaborativo, com a presença de gestores e colaboradores na 

definição conjunta de metas claras, específicas e mensuráveis, destacando não só as atividades 

realizadas, como os resultados alcançados (Chiavenato, 2004). Nota-se ainda que, na sociedade 

atual, a maioria das organizações sugere que, através da junção de um conjunto de indicadores, 

poderá atrair, motivar e reter os talentos de forma a assumir uma posição de destaque e liderança 

perante a respetiva concorrência (Lang, 2001).  

Seguindo a linha de raciocínio do contexto atual, dentro das organizações, a avaliação 

de desempenho é aplicada como uma ferramenta que potencializa o crescimento económico, 

agregando valor aos seus próprios objetivos, permitindo a garantia de uma vantagem 

competitiva sustentável entre os mercados que a organização se encontra inserida, e a 
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fomentação de uma procura insistente na melhoria do capital humano entre os próprios 

indivíduos (Camara, 2015).  

No contexto contemporâneo, em qualquer vertente empresarial, a tecnologia digital 

torna-se predominante, principalmente na área de gestão dos Recursos Humanos (RH), 

assumindo formatos desde o recrutamento à seleção, formação, crescimento e, 

consequentemente, a avaliação de desempenho, que na maioria das vezes é aplicada a partir das 

novas tecnologias (Maditheti, 2017). Deste modo, é crucial acompanhar sistematicamente as 

mudanças que a própria digitalização engloba, pelo que o departamento de RH interno deverá 

garantir um alinhamento entre as necessidades estratégicas da organização e respetivas 

tecnologias, e o capital humano (Fenech et al., 2019).  

A necessidade de dedicação a tal prática, reconhecida pela empresa abordada, 

demonstra que em contexto de desempenho operacional, embora esta seja funcional, não 

alcança o seu potencial na totalidade. Ao acompanhar o crescimento empresarial, e consequente 

exigência do mercado, a empresa entende a necessidade de adotar ferramentas mais robustas e 

eficazes para o seu controlo e gestão de talentos internos. A intervenção solicitada, representa 

a oportunidade ideal em contexto de complementar a evolução da empresa e desenhar um 

sistema atual e dedicado aos objetivos definidos, propondo a criação de um sistema de avaliação 

de desempenho claro e equitativo, com o propósito de ser aplicado em função da medição do 

desempenho do funcionário, e consequente estimulador à motivação e obtenção de resultados.  

A empresa, no caso em análise, tem como base o estabelecimento de critérios de 

avaliação consistentes e mensuráveis, reforçando o pressuposto de que os funcionários 

compreendem na totalidade as suas responsabilidades, permitindo que o processo de 

aprendizagem profissional seja apoiado por feedback consistente e pertinente. Com a sua 

implementação, pela primeira vez de forma estruturada, a empresa poderá acompanhar e gerir 

o desempenho individual e coletivo, bem como identificar possíveis lacunas no conhecimento, 

de forma, a melhorar a motivação e produtividade dos seus colaboradores. Através da 

identificação dos requisitos a superar, os objetivos deste Projeto fixam-se no desenvolvimento 

de uma metodologia de avaliação clara, identificando os principais indicadores de desempenho, 

de modo a possibilitar o desenvolvimento de um ciclo de feedback contínuo. Idealmente, após 

aplicação, a empresa deseja encorajar a sua chefia de nível intermédio a usar o sistema de forma 

conveniente e constante, de modo a que este se torne uma ferramenta de utilização fluída e 

consistente. 
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1.3 Relevância do Estudo 

De acordo com a Recomendação da Comissão Europeia (2003/361/CE), a categoria 

correspondente a micro, pequenas e médias empresas encontram-se definidas por empresas que 

empregam menos de 250 indivíduos, e cujo volume de negócios em quesito anual não excede 

50 milhões de euros, ou cujo balanço na sua totalidade anual não exceda 43 milhões de euros 

(Comissão Europeia, 2023).  

O estudo em abordagem apresenta extrema relevância no contexto atual, considerando 

especialmente os desafios específicos enfrentados pelas PME. Tais organizações representam 

a maior parte do tecido empresarial em muitos países, dependendo fortemente do desempenho 

das suas equipas internas para alcançar competitividade, sustentabilidade e presença no 

mercado. No entanto, é comum identificar diversas lacunas, como a falta de sistemas 

estruturados para avaliação e gestão do desempenho dos seus colaboradores, o que pode limitar, 

consequentemente, o seu potencial de crescimento e respetiva retenção de talentos. 

Deste modo, a avaliação de desempenho é reconhecida como uma ferramenta 

estratégica fundamental para assegurar o alinhamento das metas individuais com os objetivos 

organizacionais estabelecidos. Numa empresa de contexto PME, onde os recursos humanos são 

mais limitados, um sistema bem estruturado e definido poderá otimizar o uso do capital 

humano, identificando talentos, lacunas de desempenho e possíveis oportunidades de 

desenvolvimento. A promoção de uma cultura de feedback contínuo poderá contribuir 

significativamente para uma melhoria da motivação, comprometimento e produtividade perante 

os seus trabalhadores. Assim, de acordo com Lucas (1971, p. 82), os “estudos mostram que 

resultados de avaliações de desempenho, quando bem conduzidos, têm impacto direto na 

motivação dos colaboradores, na satisfação no trabalho e na melhoria do moral da equipa”. 

A conceção de um sistema adaptado à realidade de uma empresa de pequena ou média 

dimensão é particularmente importante, uma vez que permite criar um processo de avaliação 

personalizado, assente em bases de praticidade e eficiência, alinhado à estratégia da empresa, e 

considerando as suas restrições de recursos, e a necessidade de atingir um determinado nível de 

flexibilidade. Tal tipologia de sistema deve aliar a simplicidade de implementação, com a 

capacidade de fornecer informações completas para decisões de gestão relacionadas a 

promoções, formação, ajustamentos salariais e alocação de diversos recursos. 
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O estudo em análise assume mais relevância ao abordar a transição das práticas 

informais, casualmente identificadas nas PME, para o desenho de um sistema de avaliação de 

desempenho mais estruturado e formal (Tadesse Bogale, 2024). Tal mudança não só contribui 

para a profissionalização das tarefas de gestão, mas também posiciona a empresa num patamar 

de elevada competitividade, permitindo maior adaptação a um mercado dinâmico e exigente. 

Por fim, a conceção de um sistema de avaliação de desempenho também apresenta 

impactos positivos no fortalecimento da cultura organizacional, proporcionando um ambiente 

de trabalho transparente e colaborativo, constituindo um fator essencial para o sucesso a longo 

prazo de qualquer empresa, uma vez que promove a satisfação dos colaboradores e o 

alinhamento estratégico (Nneji & Asikhia, 2021). Tais fatores consideram-se indispensáveis 

para enfrentar os desafios do ambiente empresarial moderno. Deste modo, este estudo não 

corresponde apenas a uma necessidade prática das PME, mas também contribui para o 

desenvolvimento de conhecimento aplicado no campo da gestão de desempenho.  

No entanto, os desafios a superar como a subjetividade nos critérios, resistência ao 

feedback negativo e perceção de formalismo tornam o processo muitas vezes ineficaz, 

especialmente quando não adaptado à realidade da organização (Lucas, 1971). Tais limitações 

reforçam a necessidade de conceber sistemas ajustados às especificidades de cada organização. 

Segundo Analoui e Karami (2003), uma das principais causas para o insucesso organizacional 

das PME, passa pela lacuna no enfoque das necessidades do cliente e do mercado, bem como a 

limitação de gestão e administração aliadas a uma confiança excessiva dos responsáveis, que 

desejam assumir todas as tarefas.  

Nos tempos que decorrem, a integração de tecnologia nos sistemas de avaliação de 

desempenho é um fator cada vez mais relevante, uma vez que as ferramentas digitais permitem 

uma maior precisão, eficiência e personalização, promovendo a recolha de dados de forma 

automática e a entrega de feedback estruturado. De acordo com Najafi et al. (2011, p. 1762), “a 

digitalização e a integração de ferramentas tecnológicas nos sistemas de avaliação promovem 

maior precisão, eficiência e personalização”. 

No caso das PME, tal abordagem reduz custos operacionais e aumenta a eficácia total 

do processo, permitindo resultados mais significativos com menor utilização de recursos 

(Baritto et al., 2020). A literatura destaca a digitalização como um caminho promissor para 

otimizar processos e aumentar a credibilidade e a aceitação dos sistemas de avaliação entre os 
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indivíduos integrantes da empresa (Step Ahead Consulting, 2025). Como tal, é possível reforçar 

que as empresas que utilizam verdadeiramente o planeamento estratégico têm maiores 

hipóteses de obter vantagens competitivas (Smith, 1998). 

Adicionalmente, a avaliação de desempenho poderá ser considerada uma prática central 

na gestão moderna de recursos humanos, com especial foco em ambientes empresariais 

dinâmicos e globalizados. Mesmo situadas em mercados locais, as PME podem beneficiar de 

práticas globais de avaliação de desempenho para se manterem competitivas e alinhadas com 

as melhores práticas do setor de enquadramento. 

 As implementações de sistemas eficazes de avaliação proporcionam o estímulo de um 

ambiente de trabalho colaborativo e entusiasmante, representado um fator essencial para o 

sucesso sustentável de qualquer organização (Ensslin et al., 2022). 

Em contexto prático aplicado, a conceção e implementação de um sistema de avaliação 

na empresa abordada, surge da necessidade interna identificada pela empresa, com o propósito 

de efetivamente crescer em termos de números e qualidade de entrega. No caso, foram 

percecionados desafios em relação à competitividade e eficiência dos processos de gestão 

estruturados na empresa, evidenciando a lacuna no departamento interno de recursos humanos 

e especificando a adoção de práticas de avaliação de desempenho mais estruturadas como parte 

da sua estratégia de crescimento contínuo.  

A implementação prática do projeto em abordagem, remete para o período temporal em 

que a empresa se encontra e a problemática que a gestão do capital humano enfrenta durante 

uma fase de ambição à expansão. No caso, a ausência de um sistema formal e estruturado de 

avaliação de desempenho, impossibilita o acompanhamento, feedback e registo de dados 

associados ao desempenho individual e coletivo, bem como a possível identificação de novos 

talentos e áreas de desenvolvimento. A literatura revela que a implementação de sistemas de tal 

natureza, é considerada um pré-requisito para atingir pressupostos de eficácia organizacional, 

demonstrando-se crítico para a motivação dos colaboradores, produtividade e alinhamento de 

metas individuais com a estratégia definida a níveis superiores (Aguinis, 2013).  

A importância da sua aplicação permite estruturar meticulosamente os processos de 

gestão do desempenho, proporcionado a definição de critérios objetivos e indicadores 

mensuráveis, possibilitando a avaliação de colaboradores de forma independente e equitativa, 

o aprimorar da capacidade de desenvolver e reter talentos, bem como a promoção de um 
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ambiente de trabalho mais motivador e cooperador. Adicionalmente, o timing do projeto é 

pertinente ao estudo e a sua consequente aplicação, uma vez que a empresa se encontra 

atualmente em elevados ciclos de crescimento, aliados a desafios crescentes a nível de 

competitividade. Como tal, a implementação das boas práticas de desempenho neste ponto, 

poderá ser utilizada como vantagem competitiva, fortalecendo a reputação da empresa no 

mercado de trabalho e facilitando a atração de novos talentos (Armstrong, 2017). 

1.4  Objetivos Gerais e Específicos 

O desenvolvimento e definição de objetivos claros em sistemas de avaliação de 

desempenho é considerado um ponto essencial para garantir a eficácia e o alinhamento 

estratégico das organizações. De acordo com Silva e Costa (2021), a gestão eficaz dos recursos 

humanos encontra-se diretamente interligada à definição de metas bem definidas, que 

direcionem os esforços dos colaboradores para resultados específicos. Na falta de 

enquadramento de objetivos, as organizações podem enfrentar desafios relacionados a baixa 

motivação, falta de alinhamento estratégico e dificuldades na retenção de talentos, 

especialmente num contexto de mercado de trabalho cada vez mais competitivo (Locke & 

Latham, 2002). 

Adicionalmente, a definição base de objetivos auxilia na redução de inconsistências nos 

métodos de avaliação e na respetiva comunicação de resultados. Conforme destacado na 

literatura por Zhang e Pan (2014), diversas inconsistências entre práticas de avaliação podem 

resultar em confusão, frequentemente relacionado à dificuldade de aplicação de novas 

estratégias. No entanto, objetivos bem delineados, por sua vez, oferecem um guia fortificado 

para os colaboradores, promovendo maior transparência e eficiência nos processos de 

avaliação. 

A presença de objetivos claros apresenta um impacto direto na motivação e no 

comprometimento dos colaboradores (Locke & Latham, 2013). Em contexto prático, quando 

as expectativas são estabelecidas, adaptadas e alinhadas às metas organizacionais, os indivíduos 

percecionam o impacto das suas atividades no sucesso geral da organização, criando um senso 

de propósito, que estimula, consequentemente, o comprometimento e a produtividade. Como 

evidenciado por Silva e Costa (2021), tal abordagem melhora o desempenho individual, e 

fortalece a homogeneidade das equipas e da respetiva cultura organizacional integrada. 
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No caso, é necessário destacar que objetivos específicos e mensuráveis facilitam a 

identificação de lacunas de desempenho e a elaboração de planos de formação para desenvolver 

habilidades e competências. Tal prática é destacada por Silva e Costa (2024) no artigo "New 

Times in Performance Evaluation", reforçando que o alinhamento entre metas individuais e 

estratégicas é fundamental para o crescimento sustentável das organizações. 

Por fim, a clareza nos objetivos ampara igualmente as organizações no contexto de 

adaptação a mudanças e desafios. Em ambientes de negócios dinâmicos e vulneráveis, no caso 

abordado, metas bem estruturadas permitem ajustar estratégias rapidamente, garantindo 

resiliência e agilidade em meio a transformações tecnológicas e económicas (Çakmak, 2023). 

Os objetivos principais do estudo, adaptados ao contexto de PME, visam oferecer uma 

abordagem prática e realista para o desenvolvimento de um sistema de avaliação de 

desempenho eficaz, alinhado às necessidades e capacidades estabelecidas. Neste caso, é 

necessário questionar - a integração de métodos de avaliação de desempenho tradicionais e 

contínuos, aliada a uma cultura organizacional orientada para a colaboração e inovação, 

pode contribuir para a melhoria da performance dos colaboradores em PME 

tecnológicas? 

O primeiro objetivo específico consiste em identificar e selecionar um modelo de 

avaliação de desempenho que seja adequado para PME do setor tecnológico. Este modelo 

servirá como base para o desenvolvimento do sistema adaptado à realidade da empresa, sendo 

que, a seleção será feita com base em critérios como simplicidade, eficácia, aplicabilidade em 

pequenas estruturas e capacidade de adaptação às funções desempenhadas pelos colaboradores. 

Em seguida, e como segundo objetivo específico, será necessário adaptar o modelo 

selecionado à realidade da empresa, ajustando os critérios e métodos de avaliação para 

refletirem as funções e responsabilidades específicas dos colaboradores. Uma vez que a 

empresa possui uma estrutura flexível, com colaboradores que podem acumular diferentes 

funções, será essencial garantir que o sistema de avaliação reconhece e valoriza esta diversidade 

de tarefas. A adaptação será feita através de reuniões com a gestão e colaboradores-chave para 

identificar as competências críticas para o sucesso da empresa e ajustar os indicadores de 

desempenho de acordo com as prioridades estratégicas, uma vez que a avaliação de 

desempenho é essencial para alinhar os objetivos individuais às estratégias organizacionais 

(Silva & Costa, 2021).  
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Por fim, o terceiro objetivo específico passa pela implementação de um sistema de 

avaliação adaptado, em formato piloto, numa parte da equipa ou num departamento específico. 

Esta fase permitirá testar o modelo numa escala reduzida, recolhendo feedback dos envolvidos 

para identificar potenciais ajustes antes de uma implementação mais ampla. O piloto permite 

verificar a eficácia do sistema, a sua aceitação pelos colaboradores e a sua capacidade de gerar 

considerações relevantes para a gestão de desempenho. Segue-se a avaliação da eficácia do 

sistema de avaliação após a implementação piloto, com base no feedback dos colaboradores e 

na análise dos resultados obtidos. Esta avaliação irá permitir a identificação de áreas de 

melhoria, garantindo que o sistema é eficaz e bem aceite pela equipa. Com base nas informações 

recolhidas, serão feitos os ajustes necessários para otimizar o sistema antes da sua aplicação a 

toda a organização. 

Tais objetivos, desenvolvidos de forma interdependente, fornecem uma estrutura lógica 

e prática para a conceção e implementação piloto de um sistema de avaliação de desempenho 

adaptado ao contexto, contribuindo para o alinhamento estratégico, a motivação dos 

colaboradores e o crescimento sustentável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

13 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1  Gestão de Desempenho: Conceitos e Abordagens 

A gestão de desempenho pode ser caracterizada como um conjunto estruturado de 

práticas e processos que visa planear, acompanhar, avaliar e melhorar o desempenho de 

indivíduos, equipas e organizações, tendo por base o objetivo de alcançar metas previamente 

definidas (AIHR, 2025). De acordo com Guimarães et al. (1998), a gestão de desempenho 

aprofunda uma simples avaliação de resultados, abrangendo também o alinhamento estratégico 

e o desenvolvimento contínuo de competências, tratando-se de uma abordagem dinâmica e 

integrada, com o propósito de conectar o desempenho individual e coletivo aos objetivos 

organizacionais. No entanto, devido ao seu quesito de complexidade, Andersen e Fagerhaug 

(2002) referem que não existe uma definição clara e exata que seja totalmente aceite para este 

termo. 

Os conceitos fundamentais da gestão de desempenho encontram-se baseados em três 

pilares principais: planeamento, execução e avaliação. O planeamento consiste no 

estabelecimento de metas claras e alinhadas à visão estratégica da organização, sendo que 

Lucena (1977) argumenta que a avaliação só faz sentido quando integrada com a etapa de 

planeamento, uma vez que a sua definição prévia pode de facto obter informações sobre a 

medição de desempenho (citado por Guimarães et al., 1998). Por sua vez, a execução refere-se 

à realização das atividades do quotidiano, onde se verifica a aplicabilidade das competências e 

o input dos colaboradores para atingir as metas estabelecidas (Aguinis, 2019). Por fim, a 

avaliação, que tradicionalmente é enquadrada em contexto de resultados, evoluiu para incluir 

dimensões como comportamento, competências e contribuições intangíveis, permitindo uma 

análise mais abrangente do impacto individual e coletivo (Schein, 2010). 

As diversas abordagens de gestão de desempenho variam conforme o contexto 

organizacional, a maturidade dos processos internos e os respetivos objetivos estratégicos. 

Entre as principais abordagens, identifica-se a vertente tradicional e a contemporânea. Assim, 

as abordagens tradicionais concentram-se em resultados financeiros e indicadores de 

produtividade, incluindo avaliações periódicas, geralmente anuais, conduzidas de forma 

hierárquica (Dessler, 2017). No seu seguimento, embora possam ser consideradas úteis, tais 

métodos apresentam limitações, como a falta de consideração por fatores subjetivos e pela 

inovação (Armstrong, 2021). Métodos tradicionais como escalas gráficas e o método dos 



 

14 

 

incidentes críticos são amplamente utilizados, no entanto tendem a apresentar alguma rigidez 

(Guimarães et al., 1998). 

Lebas e Euske (2002), (citados por António, 2006, p. 65), afirmam que o conceito de 

desempenho em abordagem, corresponde “à ação, ao resultado da ação, e ao sucesso desse 

resultado quando comparado com algum padrão; nesta perspetiva, o desempenho corresponde 

ao potencial de criação de valor, relativo a um dado período de tempo”. 

No espectro oposto, as abordagens contemporâneas apresentam maior dinamismo, 

sendo adaptadas à complexidade das organizações modernas. Neste sentido, incorporam 

elementos como feedback contínuo, avaliações por pares e sistemas de gestão baseados em 

competências. Edwards e Ewen (1996) destacam que tais práticas visam criar um ambiente 

focado na colaboração, onde o feedback constante promove o desenvolvimento contínuo (citado 

por Guimarães et al., 1998). Deste modo, entre os métodos contemporâneos, destaque para a 

avaliação 360º, que fornece uma visão holística do desempenho ao reunir feedback de diversas 

fontes, além da Gestão por Objetivos (GPO), desenvolvida por Peter Drucker, que define metas 

específicas e mensuráveis alinhadas às metas organizacionais. Adicionalmente, sistemas de 

feedback contínuo apresentam a possibilidade de substituição de avaliações anuais por revisões 

regulares, permitindo ajustes ágeis e suporte constante aos colaboradores (Cappelli & Tavis, 

2016; Teamflect, 2025). De acordo com Caetano (2008), reforçando todo a teoria abordada, o 

desempenho dos colaboradores numa determinada organização poderá ser considerado através 

de duas perspetivas, no caso em vertente de comportamento (meios) ou resultados (fins). 

No entanto, independentemente da abordagem adotada, a cultura organizacional 

desempenha um papel crucial no sucesso da gestão de desempenho; no seguimento de 

Guimarães et al. (1998), a qualidade dos resultados obtidos depende diretamente da integração 

entre processos de gestão e os valores organizacionais. Nos tempos atuais, empresas com 

culturas organizacionais que promovem transparência, comprometimento, colaboração e 

desenvolvimento contínuo tendem a obter melhores resultados, criando um ambiente propício 

para que os colaboradores maximizem o seu potencial (Psico Smart, 2025). Segundo Latham e 

Wexley (1981), (citados por Caetano e Fernando, 2002), ao sistematizar o conceito de gestão 

de organizações, no início do século corrente, foi possível observar um maior nível de aceitação 

da avaliação de desempenho como um fator impactante na gestão de pessoas. 



 

15 

 

Em contextos atuais, a introdução de tecnologias digitais tem transformado a forma 

como a gestão de desempenho é efetivamente realizada; ferramentas como softwares de 

avaliação, plataformas de feedback em tempo real e análise de dados permitem uma maior 

precisão e eficiência nos processos de avaliação. Segundo Taylor et al. (1996), é possível 

considerar que o uso da tecnologia na gestão de desempenho melhora a recolha de dados e 

facilita fortemente a personalização das avaliações (citado por Guimarães et al., 1998). 

Assim, a avaliação de desempenho é considerada um processo estruturado de medição 

e análise de performance dos indivíduos integrados dentro de uma determinada organização, 

com o objetivo de avaliar o cumprimento das funções e responsabilidades atribuídas na sua 

totalidade, identificar áreas de melhoria e fornecer feedback que contribui para o 

desenvolvimento profissional e para o alinhamento entre o desempenho individual e os 

objetivos estratégicos definidos pela empresa (Chiavenato, 2014). Sendo este o processo 

organizacional através do qual se definem padrões e valores alinhados com a estratégia e metas 

da organização, esta ferramenta garante que os trabalhadores desempenham as suas funções de 

forma eficiente, fornecendo apoio no processo de tomada de decisões sobre promoções, 

formações e desenvolvimento de carreiras (Den Hartog & Verburg, 2004).  

No entanto, para que se cumpra o pressuposto de melhoria associado, devem ser 

colocadas em prática atividades cruciais à organização, como a definição dos objetivos 

organizacionais, a estruturação de um plano de sistemas de compensação adequado, estratégias 

de formação, desenvolvimento e acompanhamento, mecanismos de melhoria de desempenho, 

planeamento de carreiras e promoção da cultura organizacional (Cunha et al., 2018). 

De forma a garantir que o processo de avaliação de desempenho seja conduzido da 

melhor forma possível, este deve estar assente em três aspetos fundamentais. Primeiramente, a 

construção do perfil da função em análise, onde se identificam essencialmente as tarefas a serem 

avaliadas, com uma descrição clara e objetiva das responsabilidades e deveres associados a 

cada cargo (Chiavenato, 2014). O perfil em análise é construído através de métodos como 

entrevistas, observações e análises documentais, permitindo que o avaliador e o avaliado 

obtenham uma compreensão clara das expectativas e requisitos necessários. Segundo Aguinis 

(2009), a gestão de desempenho exige uma ligação entre a missão e os objetivos da organização.  

O segundo ponto essencial passa pela construção do perfil de competências, tendo como 

propósito a identificação das competências a serem avaliadas, englobando a vertente técnica, 
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relacionada ao conhecimento e habilidades específicas necessárias para a execução de uma 

determinada função, bem como a vertente comportamental, que inclui essencialmente atitudes 

e valores importantes no ambiente de trabalho (Boyatzis, 1982). O perfil definido possibilita 

uma avaliação mais detalhada, focada não apenas nas tarefas realizadas, mas também na forma 

como as tarefas são efetivamente executadas, promovendo uma avaliação mais completa e 

precisa (Spencer & Spencer, 1993).  

Por fim, a construção dos instrumentos de avaliação, entre os quais é possível destacar 

a Ficha de Avaliação de Desempenho e a Ficha de Autoavaliação. A ficha de avaliação permite 

ao gestor ou avaliador documentar o desempenho do indivíduo de forma mais objetiva, com 

base nos critérios definidos anteriormente, em questão de função e competências (Bacal, 1999). 

A ficha de autoavaliação, por sua vez, oferece ao trabalhador a oportunidade de reflexão sobre 

o seu desempenho laboral, promovendo um maior envolvimento e comprometimento no 

processo, tendo como consequência debates e partilhas de opiniões mais fundamentadas 

durante o processo de fornecimento de feedback (London & Smither, 1995). Os três pontos em 

abordagem são considerados fundamentais para garantir que o processo de avaliação de 

desempenho seja justo, eficaz e alinhado com os objetivos estratégicos da organização 

(Armstrong, 2014).  

Adicionalmente, uma avaliação de desempenho planeada e estruturada promove o 

desenvolvimento contínuo dos colaboradores, providencia uma cultura de feedback constante 

e aumenta a motivação e a produtividade no ambiente de trabalho (Pulakos et al., 2015). Assim, 

segundo Caetano (2009), a avaliação de desempenho consiste num procedimento, cujo objetivo 

passa pela identificação, análise, avaliação e desenvolvimento do desempenho dos 

colaboradores, para que este esteja completamente alinhado com os objetivos da organização 

em abordagem. A sua aplicação é considerada um poderoso meio de resolver problemas de 

desempenho e melhorar, consequentemente, a qualidade do trabalho e respetiva qualidade de 

vida dentro das organizações (Chiavenato, 2008). 

2.2  Importância da Avaliação de Desempenho nas PME 

Atualmente as PME desempenham um papel fundamental nas economias modernas, 

sendo responsáveis por 99% do contexto total de empresas no continente europeu, contribuindo 

significativamente para o emprego e respetivo crescimento económico (Raimundo & Fonseca, 

2011). Em Portugal, tal tipologia de empresa representa 99,6% das organizações, gerando cerca 
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de 75% do emprego privado e mais de metade do volume de negócios nacional (Rodrigues, 

2020).  

No entanto, apesar da sua relevância económica e social, estas organizações enfrentam 

desafios estruturais e operacionais que limitam a adoção de práticas estratégicas robustas, como 

a avaliação de desempenho em contexto estruturado, resultando na falta de alinhamento e 

consequente redução de eficiência e competitividade (Cardon & Stevens, 2004). Heikkilä et al. 

(2017) definem a existência de três objetivos de vertente estratégica, diretamente relacionados 

ao ciclo de vida destas organizações, representados pelo início de um novo negócio, o 

crescimento e a rentabilidade. No seu seguimento, os objetivos apresentados são parte 

constituinte da vida das PME, considerando que após a respetiva fase inicial, a sua etapa 

secundária direciona-se ao crescimento.  

As PME são caracterizadas pela sua flexibilidade, proximidade aos clientes e 

capacidade de adaptação às mudanças do mercado; no entanto, enfrentam barreiras 

significativas, como o acesso frequentemente limitado a recursos financeiros, dificuldades na 

atração e retenção de talentos e a ausência de processos de gestão estruturados (Raimundo & 

Fonseca, 2011). Face a tais limitações, surge a necessidade da implementação de sistemas de 

avaliação de desempenho que permitam acompanhar o processo de evolução dos colaboradores, 

identificando áreas de melhoria e alinhando esforços. 

De acordo com Gupta et al. (2013), o seu crescimento está repleto de etapas que podem 

variar de acordo com os ciclos de vida, refletindo a importância de gerir peripécias ou crises, a 

fim de atingir a maturidade, evitando o declínio. A evolução é considerada uma dimensão 

crucial para a avaliação do desempenho das empresas, sendo, consequentemente, uma tipologia 

de medição do sucesso do negócio bastante comum, ainda que não existam evidências da 

definição de critérios de avaliação exímios (Martín-García & Santor, 2019). 

De acordo com Zhou e Wit (2009) e Sarwoko e Frisdiantara (2016), os determinantes 

para o crescimento das empresas dividem-se em três vertentes, começando, desde logo, pelo 

contexto individual, que engloba traços de personalidade da área de gestão, a sua competência 

e o seu passado. De seguida o determinante organizacional, diretamente relacionado com a 

eficácia e respetivas capacidades de os recursos da empresa desenvolverem produtos ou 

serviços, Por fim, o quesito ambiental, responsável pelo impacto de crescimento através do 

estabelecimento de um ecossistema propício ao fomento de competitividade. 
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A avaliação de desempenho surge como uma ponte estratégica que permite às 

organizações obterem ferramentas de trabalho valiosas. Segundo Andersen e Fagerhaug (2002), 

o termo "desempenho" não possui uma definição clara e universalmente aceite, sendo adaptável 

às especificidades de cada organização. Em contexto das PME, esta é crucial no pretexto de 

enfrentar as limitações tipicamente associadas. O principal foco passa pelo elevado potencial 

de alinhamento entre a vertente individual e organizacional, proporcionando uma conexão 

evidente entre as ações dos colaboradores e os resultados globais (Vieira & Novo, 2005). 

Em pretexto adicional ao alinhamento estratégico, a avaliação de desempenho 

desempenha um papel crucial na identificação de lacunas de competências e na definição de 

ações de formação e desenvolvimento, sendo um processo particularmente importante nas 

PME, que muitas vezes carecem de programas estruturados de capacitação (Cardoso & Gomes, 

2011). Através desta ferramenta, é possível identificar as necessidades específicas de cada 

colaborador e propor intervenções direcionadas, capacitando o individuo pessoal e coletivo a 

enfrentar os desafios do mercado (Rodrigues, 2020). Adicionalmente, o reconhecimento, aliado 

à clareza nas expectativas, contribui para aumentar o envolvimento e a motivação dos 

colaboradores, reduzindo os pressupostos de turnover (Raimundo & Fonseca, 2011). 

2.3 Métodos de Avaliação de Desempenho 

A avaliação de desempenho é considerada uma prática essencial no contexto de gestão 

organizacional, tendo por objetivo base o acompanhamento, análise e melhoria continua da 

performance de determinados indivíduos e equipas em relação aos objetivos estratégicos 

previamente definidos pela empresa (Armstrong, 2014). De modo a garantir a eficácia deste 

processo, é indispensável a utilização de métodos devidamente estruturados, que permitam 

tanto a mensuração de resultados quanto a identificação de determinados comportamentos e 

competências que podem eventualmente indicar necessidade de ajuste ou desenvolvimento 

(Pulakos, 2004).  

Segundo Ensslin, Back e Lacerda (2010, p. 130), a avaliação de desempenho poderá ser 

definida como “um processo para construir conhecimento no decisor sobre o contexto 

específico que se propõe avaliar, a partir da perceção do próprio decisor, por meio de 

atividades que identificam, organizam e mensuram os resultados”. Deste modo, o conceito em 

abordagem destaca a extrema importância da personalização do processo de avaliação às 

características únicas de cada organização, adaptando os métodos às suas necessidades 
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específicas e contextos operacionais. A determinação correta de tal escolha, decorre da 

integração das normas e objetivos pré-estabelecidos, permitindo uma aplicação mais adequada 

de forma a garantir uma avaliação consistente, eficaz, rigorosa, e acima de tudo, que preze os 

intervenientes (Silva, 2019). 

A importância da utilização de métodos bem definidos e estruturados na avaliação de 

desempenho é inegável, apresentando um foco especial quando se consideram os benefícios 

proporcionados. A aplicação de tais métodos de avaliação promove maior coesão interna e o 

respetivo aumento da eficiência operacional (Werther & Davis, 1996). No seio de diversas 

tipologias disponíveis, cabe às organizações, consoante a sua realidade e meio de aplicação, 

decidirem aplicar apenas determinados métodos, consoante aquilo que seja considerado mais 

apropriado (Mattos, 2003).  

Além disso, possibilita a identificação de lacunas de competências que podem ser 

preenchidas através de formação e desenvolvimento, estimulando o crescimento contínuo dos 

colaboradores e, por consequência, da organização como um todo (Dessler, 2017). Ensslin e 

Lacerda (2010) enfatizam que a implementação de métodos de avaliação reforça fortemente a 

estratégia organizacional, e contribui de forma acentuada para a criação de vantagens 

competitivas sustentáveis, ao identificar oportunidades de melhoria e ao acompanhar o impacto 

das ações corretivas implementadas.  

No que concerne aos tipos de métodos de avaliação de desempenho, estes poderão ser 

classificados como qualitativos, quantitativos ou mistos, dependendo das características 

organizacionais e dos respetivos objetivos da avaliação. No caso dos métodos qualitativos, 

como os incidentes críticos, estes são essenciais na compreensão de comportamentos 

específicos e análise de situações que exemplifiquem desempenhos excecionais ou, no espetro 

oposto, problemáticos (Chiavenato, 2014). No seu seguimento, os métodos quantitativos, como 

as escalas gráficas e os sistemas de distribuição forçada, promovem uma análise estruturada e 

comparativa entre os colaboradores, facilitando a identificação de padrões de desempenho e a 

tomada de decisões baseadas em dados objetivos (Bacal, 1999). Adicionalmente, os métodos 

mistos, como a avaliação 360º, abrangem uma integração entre elementos qualitativos e 

quantitativos, proporcionando uma visão mais ampla e detalhada do desempenho 

organizacional e individual (Lacerda et al., 2012). 
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Partindo de tal pressuposto, e de acordo com Rego et al. (2015), os métodos de avaliação 

de desempenho podem assumir duas tipologias de caracterização base. Num primeiro instante 

são incluídos métodos orientados para os resultados, que se concentram na medição e alcance 

de metas estabelecidas, tendo como base prática a Gestão por Objetivos (GPO), que segmenta 

os objetivos individuais e os organizacionais, e o Balanced Scorecard, que enquadra uma 

abordagem equilibrada ao integrar diferentes perspetivas do desempenho, nomeadamente a 

vertente financeira, de clientes, processos internos e de respetiva aprendizagem. 

Ainda de acordo com Rego et al. (2015), o segundo ponto enquadra métodos orientados 

para o contexto comportamental, que analisa a forma como os devidos resultados são 

alcançados, avaliando as atitudes e competências dos colaboradores, dos quais torna-se possível 

destacar o Ensaio Narrativo, caracterizada por uma descrição detalhada do desempenho, a 

Escala Gráfica, direcionada para a utilização de escalas predefinidas para avaliar diferentes 

dimensões, o Checklist Comportamental, que permite avaliar a presença de comportamentos 

específicos, o método de Incidentes Críticos, que estuda e regista eventos de impacto 

significativo no desempenho, e por fim, o método de Distribuição Forçada, que agrupa os 

colaboradores em diferentes patamares de desempenho.  

A escolha do método mais adequado para uma determinada organização deve ser 

cuidadosamente analisada, considerando fatores como o tamanho da empresa, a maturidade dos 

seus processos internos, o nível de sofisticação tecnológica disponível e os objetivos 

estratégicos pretendidos (Dessler, 2017). Assim, Barney et al. (2001) argumentam que a 

utilização de métodos alinhados com as capacidades dinâmicas e estruturais da organização 

podem ser considerados um diferencial competitivo, com foco em ambientes empresariais 

incertos e sujeitos a rápidas mudanças. Em adição, e segundo os mesmos autores, é essencial 

que os métodos selecionados sejam percecionados como justos e transparentes pelos 

colaboradores, sendo que, do ponto de vista de equidade social, é possível notar um impacto 

direto na motivação e no compromisso organizacional. 

Outro aspeto relevante a considerar poderá ser a integração dos métodos de avaliação 

de desempenho com a estratégia global da organização, uma vez que a avaliação deve ser 

utilizada como uma ferramenta estratégica para orientar a tomada de decisões e agregar valor 

na empresa (Kaplan & Norton, 1996). Segundo Ensslin et al. (2010), a avaliação de 

desempenho deve estar profundamente enraizada nos objetivos organizacionais, estruturando-

se como um guia para alinhar esforços internos com as exigências do mercado. Deste modo, ao 
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integrar os métodos de avaliação com a estratégia, a empresa poderá responder de forma mais 

eficaz às mudanças externas e internas, promovendo o pressuposto de agilidade organizacional 

(Ensslin et al., 2010). 

Na atualidade, a implementação de métodos de avaliação de desempenho beneficia 

significativamente da utilização de tecnologias digitais. No caso em apreço, ferramentas como 

plataformas digitais de acompanhamento em “real time” e sistemas de análise de dados, 

permitem uma recolha e gestão de informações mais precisa, eficiente e acessível, reduzindo a 

carga administrativa associada e fornecendo dados mais detalhados e úteis para a tomada de 

decisão (Aguinis, 2019). No seu seguimento, Barney et al. (2001) salientam que a integração 

de tecnologias na gestão de desempenho melhora significativamente a capacidade da 

organização de identificar, medir e gerir fatores críticos de sucesso. Assim, cabe, 

imperativamente, à organização disponibilizar os meios necessários para o alcance das metas 

propostas, isto é, o fornecimento de meios necessários para o alcance do ponto desejado 

(Camara et al., 2016). 

É possível considerar que os métodos de avaliação de desempenho são instrumentos 

indispensáveis para a gestão estratégica de recursos humanos e a garantia da melhoria contínua 

nas organizações, onde a escolha do método mais adequado, bem como a sua integração com 

os objetivos estratégicos da organização, é crucial para garantir o sucesso deste processo 

(DeNisi & Murphy, 2017). 

2.3.1 Escala Gráfica 

 

A escala gráfica poderá ser considerada um dos métodos mais tradicionais e 

amplamente utilizados na avaliação de desempenho, devido à sua simplicidade, acessibilidade 

e facilidade no contexto de implementação em diferentes tipos de organizações (Chiavenato, 

2014). Este método caracteriza-se por escalas predefinidas que permitem avaliar os 

colaboradores em diversas dimensões de desempenho, como competências técnicas, 

comportamentais, produtividade e respetivos resultados obtidos (Werther & Davis, 1996). Tal 

prática corresponde a uma tipologia de tabela de entrada dupla, sendo que “nas linhas estão os 

fatores de avaliação e nas colunas estão os graus de avaliação do desempenho” (Chiavenato, 

1999, p. 195). 

A sua avaliação é realizada através de classificações atribuídas a critérios específicos, 

geralmente representados em escalas numéricas, tendo como exemplo prático de 1 a 5, ou 
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descritivas, tendo como base níveis de "insatisfatório" até "excelente". A estrutura visual e 

objetiva do método em abordagem facilita a interpretação dos resultados e a comparação entre 

avaliados, tendo bastante utilidade em contextos de PME, onde os recursos disponíveis para 

sistemas de gestão de desempenho podem, de facto, ser considerados limitantes (Moreira, 2017; 

Sousa, 2019). 

Em contexto prático, cada colaborador será avaliado semestralmente pelo seu 

responsável direto, com base em critérios pré-definidos em escalas de 1 a 5 (onde 1 será 

equivalente a insuficiente e 5 corresponde a excelente), onde indicadores como cumprimento 

de prazos, capacidade de resolução de problemas e iniciativa serão incluídos. Deste modo, é 

possível obter “uma abordagem estruturada e padronizada para a avaliação de desempenho, 

permitindo a comparação entre colaboradores e a identificação de padrões de desempenho” 

(Cunha et al., 2010, p. 143). 

A sua utilização apresenta como principal objetivo a padronização de critérios de 

avaliação, de modo a proporcionar um processo mais estruturado e objetivo (Dessler, 2017). 

De acordo com Moreira (2017), este método é ideal para organizações que ambicionam a 

implementação de um sistema de avaliação com baixo custo e elevada aplicabilidade prática. 

No entanto, a eficácia de tal ferramenta depende diretamente da definição clara e precisa dos 

critérios a avaliar, bem como da capacitação dos intervenientes no processo de minimizar a 

subjetividade no processo avaliativo (Bacal, 1999). A subjetividade é frequentemente 

identificada como uma limitação acrescida do método, uma vez que diferentes avaliadores 

podem interpretar de forma distinta os mesmos critérios ou escalas (Aguinis, 2019). 

No decorrer do tempo, a escala gráfica foi alvo de atualizações e melhorias com o 

propósito de ampliar a sua eficácia e reduzir as suas insuficiências. Assim, uma das inovações 

mais significativas corresponde à introdução de escalas desenhadas com base em 

comportamentos específicos, conhecidas como Behaviorally Anchored Rating Scales (BARS). 

De acordo com Sousa (2019), tal abordagem introduz descrições detalhadas para cada nível 

base da escala, associando comportamentos observáveis e mensuráveis a cada classificação, 

reduzindo consideravelmente a ambiguidade interpretativa, e promovendo a melhoria de 

consistência das avaliações. Adicionalmente, as BARS proporcionam maior clareza e detalhe 

para os próprios colaboradores, que podem compreender com mais precisão o que é expectável 

em termos de desempenho (Smith & Kendall, 1963). 
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Em contexto prático abordado, a aplicação da escala gráfica apresenta diversas 

vantagens práticas associadas. Perante recursos financeiros, tecnológicos e humanos limitados, 

a simplicidade é apresentada como benefício, uma vez que, a escala gráfica não exige 

tecnologias avançadas ou processos altamente especializados, permitindo que empresas com 

estruturas menores possam avaliar e acompanhar o desempenho dos seus colaboradores 

(Chiavenato, 2014).  

A sua implementação poderá fomentar a criação de uma cultura de feedback e de 

melhoria contínua, alinhando os esforços individuais aos objetivos organizacionais (Moreira, 

2017). Apesar das suas vantagens, a sua implementação eficaz requer algumas adaptações, de 

modo a garantir que o método é verdadeiramente útil e alinhado às necessidades específicas, 

tendo por base a definição de critérios de avaliação de forma participativa, envolvendo tanto 

gestores e colaboradores no processo (Bacal, 1999).  

A aplicação da escala gráfica poderá ser complementada com outras ferramentas de 

avaliação de desempenho, de modo a estruturar as informações e proporcionar uma visão mais 

abrangente do desempenho organizacional (Armstrong, 2014). Tem-se como exemplo prático, 

a aplicação de feedback contínuo ou de métodos qualitativos, como o Ensaio Narrativo, para 

fornecimento de insights adicionais sobre os colaboradores, permitindo uma análise mais 

completa e informada. A sua integração poderá ser valiosa em contexto de PME, uma vez que 

estas enfrentam desafios relacionados à retenção de talentos e ao desenvolvimento de 

competências internas. De acordo com Sousa (2019), tal ferramenta representa um ponto 

importante na tomada de decisão, orientando a alocação de recursos e o desenvolvimento de 

políticas de gestão de pessoas que favoreçam o crescimento sustentável da empresa. 

2.3.2 Incidentes Críticos 

 

O método de Incidentes Críticos caracteriza-se por meio de abordagem qualitativa, 

destacando-se no campo da avaliação de desempenho, pelo seu ênfase a eventos concretos e 

observáveis que pode afetar significativamente os resultados organizacionais (Reifschneider, 

2008), seja de forma positiva ou negativa (Flanagan, 1954). Introduzido formalmente por John 

C. Flanagan, em 1954, este método concentra-se em registar comportamentos específicos que 

ocorrem em situações-chave, denominadas de incidentes críticos, para analisar posteriormente 

a eficácia das ações dos colaboradores, sendo que o registo dos incidentes críticos constitui uma 
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ferramenta que pode ser muito útil para dar feedback e gerir o respetivo desempenho (Caetano, 

2008). 

O principal objetivo deste método passa pelo fornecimento de uma base objetiva e 

direcionada para o feedback e melhoria contínua, permitindo que os gestores identifiquem 

comportamentos que agregam valor, e pontos que devem ser ajustados (Flanagan, 1954, citado 

por Sousa, 2019; Moreira, 2017). De acordo com Flanagan (1954, citado por Caetano e 

Fernandes 2002), tal direciona-se à anotação de desempenhado decorrido num determinado 

período temporal, efetuada pelo avaliador, considerando a sua relevância para o âmbito da 

função.  

O método em abordagem destaca-se positivamente pela sua abordagem prática, uma 

vez que avalia situações reais e específicas, sem depender de generalizações ou perceções 

subjetivas (Flanagan, 1954). Assim, um incidente crítico poderá ser um comportamento 

positivo, a resolução proativa de um problema que evitou perdas significativas para a 

organização, ou negativo, como uma falha grave que resultou em impactos negativos para o 

cliente ou para a operação em si (Cooper & Wakelam, 1999). Tais especificidades diferenciam 

significativamente o método de outras abordagens mais generalistas, permitindo uma análise 

detalhada e orientada para ações corretivas ou de reforço (Sousa, 2019). Contudo, a sua eficácia 

associada depende diretamente da clareza dos critérios utilizados para definir em que constitui 

um incidente crítico e da capacidade do avaliador de registar os comportamentos de forma 

imparcial (Aguinis, 2019). 

Um dos pontos críticos principais, frequentemente associados ao método, reside na 

subjetividade do avaliador, uma vez que a identificação e o registo dos incidentes podem ser 

influenciados por vieses pessoais (Pulakos, 2004). No entanto, para mitigar este desafio, muitas 

organizações adotam critérios padronizados e definidos previamente, auxiliando na garantia de 

maior consistência e justiça no processo avaliativo (Moreira, 2017).  

Adicionalmente, a tecnologia tem desempenhado um papel essencial na modernização 

deste método, através de ferramentas digitais é possível efetuar registos em tempo real, 

analisando os mesmos de forma mais estruturada, através da partilha transparente entre gestores 

e colaboradores (Stone & Dulebohn, 2013). A utilização de softwares especializados facilita a 

análise de tendências e a comparação de comportamentos num determinado espaço temporal, 

permitindo intervenções mais ágeis e corretamente direcionadas (Sousa, 2019). 
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A simplicidade da sua utilização, que depende principalmente da observação direta e do 

registo de comportamentos significativos, permite que este seja implementado sem a 

necessidade de investimentos elevados. Em contexto de PME, geralmente caracterizadas por 

estruturas organizacionais menos formais e maior proximidade entre gestores e colaboradores, 

é possível beneficiar de tal proximidade para a identificação e registo de incidentes críticos de 

maneira mais eficaz em tempo real (Sousa, 2019). No entanto, para que o método seja bem-

sucedido, é crucial que os gestores sejam treinados para reconhecer os incidentes de forma 

objetiva e para utilizar as informações obtidas com propósito construtivo. 

Ao focalizar esforços na identificação de comportamentos específicos e impactantes, o 

método auxilia as organizações na identificação de padrões de desempenho que podem ser 

utilizados com o propósito de melhorar processos internos e promover o desenvolvimento 

organizacional (Moreira, 2017). Contudo, a sua aplicação também possui limitações, 

enfatizando a negligencia do desempenho consistente e regular dos colaboradores, que também 

é essencial para o sucesso organizacional (Dessler, 2017). Além disso, a subjetividade do 

avaliador permanece como um desafio, e por tal questão, diversas organizações optam por 

combinar o método de Incidentes Críticos com outras abordagens de avaliação, como métodos 

quantitativos ou escalas gráficas, para obter uma visão mais abrangente e equilibrada (Aguinis, 

2019). 

Em contexto prático, os gestores devem registar situações críticas ao longo do período 

de avaliação, descrevendo o contexto, a ação do colaborador e o impacto no resultado, sendo 

que tal informação será discutida durante as reuniões de avaliação (Flanagan, 1954). Deste 

modo, “a técnica dos incidentes críticos oferece uma análise qualitativa dos comportamentos 

observáveis, permitindo a identificação de eventos que afetam significativamente o 

desempenho individual e coletivo” (Murphy & Cleveland, 1995, p. 89). 

 

2.3.3 Distribuição Forçada 

 

A Distribuição Forçada pode ser considerada um dos métodos de avaliação de 

desempenho mais utilizados nas organizações, caracterizando-se pela imposição de uma curva 

de distribuição estatística na classificação dos colaboradores (Grote, 2005). Esta metodologia 

constitui-se com base no princípio de que o desempenho humano em grandes grupos segue uma 

distribuição normal, onde apenas uma pequena percentagem dos indivíduos atinge níveis de 

desempenho excecional, e a respetiva maioria segue um desempenho médio e, 
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consequentemente, uma parcela reduzida apresenta um desempenho insatisfatório (Murphy & 

Cleveland, 1995).  

As empresas que adotam tal método obrigam os gestores a classificar os seus 

subordinados em categorias previamente definidas, seguindo uma curva forçada que poderá 

limitar a percentagem de colaboradores classificados (Cunha et al., 2010) como, por exemplo, 

“excelentes” a 10%, enquanto a maioria (cerca de 70%) é enquadrada como "mediana", e os 

20% restantes são alocados na categoria de “baixo desempenho” (Grote, 2005). 

A principal vantagem do método em abordagem reside no conceito de forçar uma 

diferenciação clara entre os colaboradores, eliminando a tendência para uma possível avaliação 

inflacionada ou subjetiva (Tichy & Sherman, 1993). Assim, diversas organizações verificam 

que, na ausência de um sistema rigoroso, os gestores tendem a atribuir notas elevadas a quase 

todos os funcionários, resultando numa falta de diferenciação real, impedindo a tomada de 

decisões estratégicas em relação à retenção, promoção e desenvolvimento dos colaboradores 

(Reis, 2013).  

No espetro oposto, a aplicação rigorosa da distribuição forçada também poderá 

apresentar consequências negativas, sendo um dos maiores desafios associados, a atribuição de 

classificações injustas, dado a obrigatoriedade de atribuição de notas baixas a determinados 

colaboradores, mesmo quando todos os membros da equipa apresentaram um desempenho 

sólido e consistente (Lawler, 2003). 

Nos últimos anos, inúmeras organizações têm vindo a reconsiderar o uso deste método, 

especialmente devido às suas implicações na motivação dos colaboradores, sendo que a 

pesquisa indica que a distribuição forçada poderá criar um ambiente de competição excessiva 

e até mesmo tóxica, no qual os trabalhadores se sentem pressionados a competir uns contra os 

outros, em vez de colaborarem para o alcance dos objetivos organizacionais (Bohlander & 

Snell, 2009). Sendo uma situação particularmente problemática em contextos empresariais que 

dependem fortemente do trabalho em equipa e da inovação, uma vez que os colaboradores 

podem tornar-se relutantes em partilhar conhecimento e apoiar os seus pares, temendo que tal 

ação possa prejudicar a sua classificação no final do período de avaliação (Gomes et al., 2008). 

O impacto total da distribuição forçada torna-se ainda mais significativo nas PME, que 

diferem das grandes organizações em vários aspetos estruturais e culturais. Concretamente, 

devido à sua constituição por equipas reduzidas, relações mais próximas entre gestores e 
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subordinados, e uma maior necessidade de flexibilidade na gestão do desempenho, a imposição 

de um sistema rígido de categorização pode apresentar um problema particular, sugerindo a 

falta de precisão face ao desempenho real dos colaboradores, podendo desmotivar profissionais 

altamente qualificados que, devido às quotas impostas, podem ser injustamente classificados 

como medianos ou abaixo da média (Moreira, 2017).  

Os riscos de tal método podem de facto gerar um efeito negativo na colaboração e no 

respetivo trabalho da equipa, diminuindo a motivação e provocando um afastamento dos 

colaboradores a funções que dificultam o acesso a uma classificação superior, podendo ser uma 

alternativa dispendiosa a nível emocional, em contexto de avaliados e avaliadores (Lawler, 

2003) 

Para mitigar os desafios deste método, diversas empresas optam por combinações 

híbridas de avaliação, onde a distribuição forçada é utilizada apenas como referência, e não 

como uma imposição rígida. Por exemplo, a permissão para que os gestores façam ajustes na 

curva de distribuição em situações excecionais, garantindo que os trabalhadores não sejam 

penalizados apenas por questões estatísticas (Rego et al., 2015). Outra possibilidade em vista 

consiste em complementar este método com sistemas de feedback contínuo e planos de 

desenvolvimento personalizados, garantindo que mesmo aqueles indivíduos que recebem 

classificações mais baixas tenham oportunidades claras de melhoria e progressão na carreira 

(Aguinis, 2019). 

O debate em torno da distribuição forçada também levanta diversas questões sobre a 

sua compatibilidade com novas abordagens à gestão de talento. Modelos mais recentes, como 

a avaliação contínua baseada em objetivos ou os sistemas de feedback em tempo real, sugerem 

a substituição de métodos tradicionais de categorização por abordagens mais dinâmicas e 

ajustadas à realidade dos colaboradores e das organizações (Cunha et al., 2010). Apesar destas 

críticas e da crescente adoção de novos métodos de avaliação, a distribuição forçada continua 

a ser amplamente utilizada, especialmente em organizações que valorizam a meritocracia 

rigorosa e procuram diferenciar os seus colaboradores com base no desempenho (Grote, 2005). 

Na prática, os colaboradores serão distribuídos em percentagens pré-definidas, como, 

por exemplo, 10% associados a desempenho excecional ou necessidades de melhoria, 20% 

acima ou abaixo do esperado, e 40% dentro do esperado. Assim, segundo Lawler (2003), a 
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distribuição forçada é particularmente eficaz em organizações que buscam identificar talentos 

e estruturar planos de carreira de forma transparente. 

 

2.3.4 Avaliação 360º 

 

A Avaliação 360º é caracterizada como um método de avaliação de desempenho que 

envolve múltiplas fontes de feedback, permitindo uma visão holística e abrangente do 

desempenho dos colaboradores. O método em abordagem baseia-se na recolha de informações 

provenientes de diversas partes interessadas, como superiores hierárquicos, colegas, 

subordinados, clientes e fornecedores, garantindo, assim, uma perspetiva mais completa e 

imparcial da performance dos avaliados (Fonseca, 2013). A sua aplicação distingue-se dos 

métodos tradicionais, que normalmente dependem exclusivamente da avaliação direta da 

chefia, reduzindo possíveis enviesamentos e aumentando a perceção de justiça e transparência 

do processo avaliativo (London & Smither, 1995). Esta ferramenta pode ser considerada como 

uma “técnica na qual os participantes do programa recebem simultaneamente feedbacks 

estruturados dos seus superiores, pares, subordinados e outros stakeholders” (Reis, 2000, p. 

11). 

A utilização deste método tem vindo a crescer nas organizações, sendo considerado um 

dos mais eficazes na promoção do desenvolvimento profissional e na identificação de 

oportunidades de melhoria (Bracken, Timmreck, & Church, 2001). Tal abordagem permite não 

só um diagnóstico preciso das competências individuais, como também fornece um panorama 

detalhado do impacto do desempenho do colaborador no ambiente de trabalho e nos resultados 

da organização. Neste caso, segundo Reis (2000, p. 11) o principal objetivo deste método de 

avaliação, é “(…) contribuir para o desenvolvimento de comportamentos e habilidades de 

liderança demandados pela organização que a utiliza”. 

Um dos principais benefícios da Avaliação 360º consiste na sua capacidade de 

proporcionar um feedback mais abrangente e equilibrado, reduzindo a subjetividade 

frequentemente associada a avaliações unilaterais, apresentando um impacto significativo na 

motivação dos colaboradores, uma vez que permite compreender o modo como o seu trabalho 

é percebido pelos diferentes intervenientes da organização (London & Smither, 1995). Ao 

rececionarem feedback de múltiplas fontes, os trabalhadores ficam com uma noção mais clara 

dos seus pontos fortes e das áreas de melhoria, facilitando a criação de planos de 
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desenvolvimento individualizados e orientados para o aperfeiçoamento contínuo (Boudreau & 

Milkovich, 2000). 

Apesar das suas vantagens, esta ferramenta apresenta diversos desafios consideráveis, 

com especial foco na sua implementação e aceitação. Um dos quesitos primários prende-se com 

a resistência à mudança, particularmente identificada em organizações onde não existe uma 

cultura consolidada de feedback contínuo, sendo que a sua introdução pode ser rececionada 

com sentimentos de desconfiança, especialmente em contextos onde os avaliados percecionam 

que os resultados podem apresentar implicações diretas na progressão da carreira, na 

remuneração ou na permanência na organização (Snell & Bohlander, 2009). Adicionalmente, a 

Avaliação 360º exige um grau de preparação bastante elevado, uma vez que a recolha, análise 

e interpretação de dados requer ferramentas e processos bem definidos e estruturados (Bracken, 

Timmreck, & Church, 2001). 

No contexto de PME, a adoção de tal ferramenta pode trazer benefícios significativos, 

conciliados com desafios bastante específicos. Na prática, a proximidade entre colaboradores e 

chefias pode facilitar a implementação de tal método, uma vez que existe maior transparência 

na comunicação, e consequentemente uma relação de confiança mais estreita entre os membros 

da organização (Nowack, 1993). No entanto, as PME enfrentam frequentemente limitações em 

termos de recursos financeiros e tecnológicos, o que pode dificultar a implementação de 

sistemas estruturados em demasia (Fonseca, 2013). O tamanho reduzido das equipas pode ser 

representado como um dos fatores limitantes da sua aplicação, podendo oferecer mais rigidez 

na garantia de anonimato dos avaliadores, comprometendo diretamente a autenticidade das 

respostas, e causando conflitos interpessoais (London & Smither, 1995). 

De modo a garantir a sua eficácia, é fundamental a adoção de estratégias adequadas para 

a sua implementação. Primeiramente, será necessário garantir que todos os envolvidos 

compreendam o objetivo do método, e percecionem o mesmo como uma ferramenta de 

desenvolvimento e não como um mecanismo de punição (Aguinis, 2019). O quesito de 

formação dos avaliadores e dos avaliados, torna-se igualmente crucial para assegurar que o 

feedback seja construtivo e relevante, evitando comentários subjetivos ou pouco 

fundamentados (Nowack, 1993). Em simultâneo, a confidencialidade deverá ser delegada como 

prioridade, garantindo que as respostas sejam anónimas sempre que possível, de forma a 

incentivar a honestidade e a reduzir possíveis receios de represálias (Cunha et al., 2010). 
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A utilização simultânea de diversos métodos, nomeadamente em contexto de programas 

de formação e desenvolvimento, pode contribuir para um crescimento profissional mais 

direcionado e eficaz, permitindo que os colaboradores estabeleçam objetivos concretos de 

melhoria com base no feedback recebido (Bracken, Timmreck, & Church, 2001). No seu 

seguimento, o uso de tecnologia pode facilitar a gestão do processo, através de plataformas 

digitais que permitam a recolha e análise de dados de forma mais eficiente e acessível (Rego et 

al., 2015). 

Tal tipologia de avaliação tem vindo a evoluir ao longo dos anos, adaptando-se às novas 

exigências do mercado de trabalho e às mudanças nas dinâmicas organizacionais. Com a 

crescente digitalização das empresas, muitas organizações têm integrado este método em 

plataformas de gestão de desempenho, permitindo uma análise mais detalhada dos dados e uma 

maior rapidez na comunicação dos resultados (Stone & Dulebohn, 2013). A exploração de 

modelos híbridos promove uma cultura organizacional mais orientada para o desenvolvimento 

e para a melhoria em vertente contínua (Demirkaya, 2007). 

Em termos práticos, a aplicação da Avaliação 360º será apenas para cargos estratégicos, 

por exemplo, gestores de projeto ou cargos de liderança, onde o processo será realizado de 

forma anónima, através de questionários online, para garantir a honestidade dos feedbacks, 

tendo por base critérios como liderança, comunicação, relacionamento interpessoal e 

capacidade de tomada de decisão (Bracken, Rose, & Church, 2016). Como sugerem Edwards 

e Ewen (1996, p. 74), a “avaliação 360º permite uma análise detalhada e multidimensional do 

desempenho, fornecendo feedbacks de várias perspetivas e aumentando a perceção de justiça 

e transparência no processo avaliativo”. 

2.4  Desafios e Benefícios da Implementação 

A implementação de sistemas de avaliação de desempenho é considerada uma prática 

fundamental para a gestão estratégica de recursos humanos, permitindo às organizações a 

monitorização e melhoraria de produtividade, alinhamento de objetivos individuais e 

organizacionais e respetiva promoção do desenvolvimento profissional dos colaboradores 

(Armstrong, 2014). No entanto, tal processo não está isento de desafios, especialmente no 

contexto das PME, onde as limitações de recursos e a necessidade de flexibilidade impõem 

barreiras claras à adoção eficaz de metodologias estruturadas. Em simultâneo, os benefícios 

decorrentes de uma avaliação de desempenho bem implementada podem de facto apresentar 



 

31 

 

resultados significativos, contribuindo para a motivação dos trabalhadores, a otimização da 

gestão do talento e a melhoria contínua do desempenho organizacional (Cunha et al., 2010). 

Entre os principais desafios na implementação da avaliação de desempenho, encontra-

se a resistência por parte dos colaboradores e gestores. Muitas vezes, a introdução de um 

sistema estruturado de avaliação gera receios quanto ao seu impacto no quotidiano 

organizacional. Segundo Rego et al. (2015, p. 97), "a forma como os colaboradores 

percecionam a justiça dos processos de avaliação influencia diretamente a sua motivação e 

envolvimento com a organização". A desconfiança em relação à imparcialidade das avaliações 

poderá impactar uma aceitação reduzida do processo e até ao aumento da rotatividade, caso os 

trabalhadores sintam que os critérios de avaliação não são claros ou são aplicados de forma 

subjetiva (Dessler, 2020). 

A subjetividade, aliás, representa um dos desafios centrais da avaliação de desempenho. 

De facto, a aplicação de métodos que dependem exclusivamente da opinião dos gestores, como 

a avaliação direta pelo superior hierárquico, pode de facto estar sujeito a vieses, com tendência 

a favorecer certos colaboradores ou uma avaliação baseada em impressões recentes, em 

oposição de uma análise longitudinal do desempenho (Murphy & Cleveland, 1995). De modo 

a mitigar tal limitação, muitas organizações adotam metodologias que envolvem múltiplos 

avaliadores, como seria o caso da Avaliação 360º, que permite obter um retrato mais completo 

do desempenho ao integrar perspetivas de colegas, subordinados, clientes e fornecedores. No 

entanto, a sua aplicação enfrenta desafios, especialmente focados ao conceito de 

confidencialidade das respostas e à capacidade dos avaliadores para fornecerem feedback 

construtivo e objetivo (Fonseca, 2013). 

Nas PME, a implementação de sistemas de avaliação de desempenho enfrenta 

dificuldades adicionais devido a limitações de recursos financeiros, tecnológicos e humanos. É 

comum verificar a inexistência de departamentos especializados em recursos humanos, ou 

respetivos softwares de gestão que automatizem o processo avaliativo, o que pode resultar numa 

abordagem menos estruturada e mais suscetível a falhas (Moreira, 2017). Adicionalmente, 

devido à proximidade entre gestores e colaboradores, pode de facto existir alguma relutância 

em adotar métodos de avaliação rigorosos por receio de comprometer o clima organizacional 

ou de criar tensões dentro da equipa (Gomes et al., 2008). Contudo, quando bem planeada, a 

avaliação de desempenho pode ser adaptada à realidade da organização sem comprometer a 
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cultura presente, através da utilização de ferramentas mais flexíveis e personalizadas (Aguinis, 

2019). 

Apesar dos inúmeros desafios, a implementação eficaz da avaliação de desempenho 

proporciona diversos benefícios que justificam o esforço envolvido no seu planeamento e 

execução. Um dos benefícios mais evidentes é a melhoria do desempenho individual e 

organizacional, uma vez que a avaliação permite identificar lacunas de competências, 

estabelecer planos de desenvolvimento e alinhar os colaboradores com os objetivos estratégicos 

da empresa (Snell & Bohlander, 2009). Estudos demonstram que organizações que adotam 

práticas formais de avaliação de desempenho registam aumentos na produtividade e maior 

retenção de talentos, uma vez que os trabalhadores sentem que os seus esforços são 

devidamente reconhecidos e recompensados de forma justa (Boudreau & Milkovich, 2000). 

A criação de uma cultura de feedback contínuo, na promoção de um ambiente 

organizacional mais transparente e colaborativo, representa mais um dos pontos positivos em 

abordagem (London, 2014). A avaliação de desempenho, quando combinada com reuniões 

regulares de feedback, facilita a comunicação entre gestores e colaboradores, permitindo ajustes 

rápidos sempre que necessário. Adicionalmente, a adoção de métodos baseados em evidências, 

como o método de Incidentes Críticos ou o Balanced Scorecard, permite às empresas basear as 

suas decisões em dados concretos em vez de, unicamente, em perceções subjetivas, sendo 

particularmente importante para as PME, onde a tomada de decisão muitas vezes depende da 

intuição dos gestores (Moreira, 2017). 

A digitalização representa um papel igualmente fundamental na otimização dos 

processos de avaliação de desempenho, permitindo uma recolha e análise de dados mais 

eficiente e acessível. Concretamente, a utilização de softwares de gestão de desempenho 

possibilita a monitorização em tempo real dos indicadores de desempenho, tornando o processo 

mais dinâmico e reduzindo a carga administrativa associada às avaliações tradicionais. De 

acordo com Rego et al. (2015), "a tecnologia tem permitido uma maior objetividade na 

avaliação de desempenho, ao fornecer métricas que auxiliam a tomada de decisão baseada em 

evidências" (p. 112). Para as PME, a utilização de plataformas digitais pode de facto representar 

uma solução acessível para superar as barreiras logísticas associadas à avaliação de 

desempenho, garantindo um processo mais estruturado sem comprometer a flexibilidade 

necessária a este tipo de empresas (Goh, 2012). 
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A sua aplicação contribui igualmente para a melhoria do desenvolvimento e retenção 

de talentos, permitindo às organizações identificar e promover colaboradores de alto potencial. 

Métodos como a Distribuição Forçada, apesar das suas limitações, são amplamente utilizados 

em empresas que procuram diferenciar de forma clara os seus melhores talentos e tomar 

decisões estratégicas sobre promoções e planos de sucessão (Grote, 2005). No entanto, a sua 

aplicação em contexto prático, pode ser mais desafiadora, devido ao tamanho reduzido das 

equipas e à necessidade de manter um ambiente de trabalho positivo e motivador (DeNisi & 

Murphy, 2017). 
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3 METODOLOGIA 
 

O processo de selecionar a metodologia de investigação a aplicar representa um dos 

aspetos mais críticos na construção de um estudo científico, determinando a respetiva validade 

e aplicabilidade dos resultados (Creswell & Creswell, 2018).  

Para o estudo atual, a abordagem metodológica adotada será a investigação-ação, 

representada por uma estratégia que permite não apenas compreender um problema 

organizacional, mas também atuar sobre ele, implementando mudanças e avaliando os seus 

efeitos em contexto temporal real (Tripp, 2005). Esta metodologia é particularmente relevante 

no contexto das PME, proporcionando um processo dinâmico e interativo, tendo por base o 

ajuste da estratégia de avaliação de desempenho de acordo com as necessidades específicas da 

organização. 

No caso, o presente projeto poderá enquadra-se como um estudo de caso, uma vez que 

se centra na análise aprofundada de uma única PME tecnológica, explorando em detalhe as suas 

práticas, necessidades e dinâmicas relacionadas com a avaliação de desempenho. Considerando 

particularmente adequada, a sua utilização, quando se pretende compreender fenómenos 

contemporâneos inseridos em contextos reais. 

A concretização dos objetivos delineados para este estudo será realizada de forma 

faseada, com um foco bastante rigoroso na articulação entre teoria e prática, assegurando que 

cada etapa contribui para o desenvolvimento de um sistema de avaliação de desempenho 

coerente com a realidade. 

O primeiro objetivo, que consiste em identificar e selecionar um modelo de avaliação 

de desempenho adequado ao contexto das PME tecnológicas, será concretizado através de uma 

análise comparativa de modelos existentes na literatura. Esta análise terá como critérios 

orientadores a simplicidade na aplicação, a eficácia na medição do desempenho, a 

aplicabilidade em estruturas organizacionais reduzidas e a capacidade de adaptação às diversas 

funções desempenhadas pelos colaboradores. A seleção do modelo não será apenas teórica, mas 

terá em conta as dinâmicas observadas na empresa em estudo, garantindo a sua pertinência 

prática. A revisão da literatura será complementada por entrevistas com responsáveis de gestão 

e recursos humanos, que contribuirão com perspetivas sobre os desafios e necessidades reais. 
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O segundo objetivo foca-se na adaptação do modelo selecionado à realidade concreta 

da organização. Este processo será desenvolvido de forma colaborativa, envolvendo tanto a 

gestão como colaboradores-chave, através de reuniões participativas e entrevistas 

semiestruturadas. Através desta abordagem qualitativa, será possível identificar as 

competências críticas associadas às diferentes funções e mapear as responsabilidades que 

caracterizam o trabalho em equipas polivalentes. Esta fase será guiada pelo princípio de que 

um sistema de avaliação deve refletir e reforçar os comportamentos que sustentam o sucesso 

organizacional, como enfatizado por Silva e Costa (2021). Deste modo, os indicadores de 

desempenho serão ajustados para contemplar não apenas as tarefas técnicas, mas também 

aspetos como colaboração, autonomia e capacidade de adaptação. 

Cumprida esta adaptação, o terceiro objetivo será alcançado com a implementação 

piloto do sistema e subsequente avaliação. Esta etapa experimental irá incidir sobre um 

conjunto de indivíduos, permitindo testar o modelo em ambiente real, mas controlado. A 

implementação será acompanhada por sessões de esclarecimento, disponibilização de materiais 

de apoio e canais abertos para feedback. Serão recolhidos dados qualitativos e quantitativos, 

que permitem aferir a aceitação do modelo, as suas lacunas e os seus pontos fortes. Esta 

avaliação da eficácia do sistema de avaliação, após a fase piloto, visa compreender o impacto 

do novo sistema na motivação, perceção de reconhecimento, alinhamento com objetivos e 

clareza das expectativas.  

3.1 Tipo de Investigação e Justificação da Escolha 

A investigação-ação é definida por Creswell (2014) como uma abordagem onde o 

investigador se envolve de forma direta e ativa no contexto em estudo, colaborando com os 

participantes para identificar desafios, implementar soluções e avaliar os seus respetivos 

impactos. O método em estudo distingue-se pelas suas características cíclicas, envolvendo fases 

de diagnóstico, planeamento, implementação, observação e reflexão, permitindo que o 

conhecimento obtido tenha uma aplicação contínua e prática (Creswell, 2014). Segundo 

Stringer (2013), a investigação-ação promove uma investigação participativa, incentivando 

uma colaboração próxima entre os stakeholders, e garantindo que as soluções desenvolvidas 

sejam viáveis e sustentáveis no contexto organizacional.  

A sua opção e aplicação é consolidada pelo facto de a empresa em causa enfrentar 

desafios concretos na gestão do desempenho dos seus colaboradores, necessitando de um 
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modelo de avaliação eficaz que se alinhe às suas especificidades. Conforme indicado por 

Reason e Bradbury (2008), a investigação-ação é considerada apropriada quando se pretende 

não apenas estudar uma realidade, mas também transformá-la, sendo este um dos seus 

principais diferenciais face a metodologias de vertente tradicional. No caso em análise, a 

implementação de um sistema de avaliação de desempenho requer um processo iterativo, onde 

a interação entre os intervenientes irá permitir a construção de um modelo adaptado às 

necessidades reais da organização. 

No contexto das PME, tal aplicação é ainda mais pertinente, dado a sua caracterização 

através de estruturas flexíveis, processos menos formalizados e uma necessidade constante de 

adaptação ao mercado (Raimundo & Fonseca, 2011). A metodologia abordada possibilita que 

o estudo evolua de forma colaborativa, integrando o conhecimento dos gestores e colaboradores 

na conceção e implementação do modelo de avaliação de desempenho. Adicionalmente, este 

método contribui para a aprendizagem organizacional, permitindo que a empresa desenvolva 

competências internas para a gestão do desempenho, reduzindo a dependência de consultores 

externos e promovendo uma cultura de melhoria contínua. 

A investigação-ação alinha-se diretamente com as recomendações metodológicas para 

estudos em gestão e ciências sociais. Segundo Creswell (2014), metodologias qualitativas como 

esta permitem compreender, de forma mais profunda, fenómenos organizacionais complexos, 

captando nuances que abordagens quantitativas isoladas poderiam ignorar. Tal metodologia 

permite um grau elevado de envolvimento do investigador com a realidade da empresa, 

proporcionando uma compreensão holística do problema e das dinâmicas organizacionais 

envolvidas.  

Conforme McNiff e Whitehead (2011), este método permite que as intervenções sejam 

ajustadas continuamente, garantindo que o modelo de avaliação proposto se adeque de forma 

prática e eficaz ao contexto inserido. No caso específico das PME, onde os recursos são 

frequentemente limitados e as decisões precisam de ser mais ágeis, a investigação-ação oferece 

a flexibilidade necessária para que o sistema de avaliação seja testado, melhorado e ajustado. 

Em termos práticos, em linha com Coghlan e Brannick (2014), a implementação desta 

metodologia passará por cinco etapas cruciais. Em primeira instância, o diagnóstico da situação 

atual, envolvendo a análise dos processos existentes e a identificação das principais 

dificuldades na avaliação de desempenho. Segue-se o desenvolvimento do modelo, tendo por 
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base as melhores práticas identificadas na literatura e a realidade concreta da empresa. A 

implementação piloto reflete o momento onde o sistema será testado numa equipa ou 

departamento específico, seguida da respetiva avaliação dos resultados, através da recolha de 

feedback dos intervenientes. Por fim, surgem os respetivos ajustes e refinamentos, garantindo 

que o modelo final esteja alinhado com as necessidades organizacionais e promova uma 

melhoria contínua do desempenho. 

Assim, a investigação-ação constitui a escolha metodológica mais adequada para este 

estudo, pois permite compreender os desafios enfrentados pela empresa na gestão do 

desempenho e, consequentemente, possibilita a implementação de um sistema de avaliação 

adaptado à sua realidade. Tal abordagem combina rigor científico com aplicabilidade prática, 

garantindo que os resultados obtidos contribuam efetivamente para a otimização da gestão de 

desempenho. 

3.2 Técnicas de Recolha de Dados 

O processo de escolha da(s) técnica(s) de recolha de dados representa uma decisão 

metodológica fundamental na investigação científica, devido ao seu fator de influência direta 

na qualidade, profundidade e aplicabilidade dos resultados obtidos (Creswell, 2018).  

No âmbito da presente investigação, que adota a abordagem de investigação-ação, 

técnicas como a análise documental, observação participativa e entrevista semiestruturada 

resumem as opções escolhidas para a recolha de dados. 

 

3.2.1 Análise Documental 

 

A análise documental consiste na recolha, organização e interpretação sistemática de 

documentos previamente existentes, sejam dispostos em tipologia formal, como relatórios 

institucionais e manuais de procedimentos, ou informais, como comunicações internas e 

registos administrativos (Martins & Belfo, 2011). Tal técnica apresenta diversas vantagens, 

entre as quais a possibilidade de acesso a um vasto conjunto de informações sem interferência 

direta no ambiente organizacional e a capacidade de proporcionar uma visão aprofundada e 

extensa sobre a evolução de determinadas práticas e políticas (Yin, 2018). 

No contexto das PME, a análise documental revela-se particularmente pertinente, uma 

vez que as organizações frequentemente carecem de sistemas formais de gestão da informação, 



 

38 

 

proporcionando uma dispersão dos dados relevantes sobre a sua respetiva atividade (Raimundo 

& Fonseca, 2011). Nesse sentido, e dada a sua estrutura flexível e menor burocracia em 

comparação com as grandes empresas, muitas organizações não dispõem de processos 

sistematizados de avaliação de desempenho, sendo comum a existência de documentos não 

padronizados que refletem práticas informais de gestão de recursos humanos, onde a aplicação 

de tal técnica permite recuperar e organizar esses registos, oferecendo uma base empírica sólida 

para o desenvolvimento de um sistema de avaliação estruturado. 

De acordo com Creswell e Poth (2018), a análise documental possibilita a triangulação 

dos dados com inúmeras fontes de informação, aumentando a fiabilidade da investigação e 

reduzindo possíveis enviesamentos. No caso em estudo, a análise documental será 

complementada por técnicas qualitativas, como entrevistas e observação participante, 

garantindo uma abordagem expansiva à compreensão dos desafios enfrentados pela empresa. 

Segundo Martins e Belfo (2011), a triangulação metodológica contribui para a validação dos 

resultados e reforça a credibilidade das conclusões obtidas, especialmente em estudos 

organizacionais. 

Adicionalmente, um dos principais benefícios da análise documental passa pela sua 

natureza não intrusiva, permitindo ao investigador obter informações sem necessidade de 

interromper as atividades normais da empresa (Mónico et al., 2017), sendo que tal característica 

é especialmente relevante em PME, onde a gestão do tempo é crítica e os colaboradores 

frequentemente desempenham múltiplas funções. Deste modo, o uso de documentos já 

existentes minimiza o impacto da investigação na rotina organizacional e facilita a adesão ao 

estudo por parte dos gestores e colaboradores. 

Em termos práticos, a análise documental nesta investigação envolve a recolha de 

documentos internos da empresa, tais como avaliações de desempenho anteriores, registos de 

feedback e relatórios de desempenho. A sua leitura e análise extensa irá permitir a identificação 

de padrões, tendências e lacunas nos processos avaliativos, fornecendo uma base estruturada 

para a definição do novo modelo de avaliação de desempenho a ser implementado. No seu 

seguimento e de acordo com Yin (2018), este processo requer uma abordagem sistemática, 

incluindo a verificação da autenticidade e da credibilidade dos documentos analisados. 

Por fim, a escolha desta técnica encontra-se alinhada com a abordagem investigação-

ação, uma vez que possibilita um diagnóstico detalhado da realidade organizacional antes da 
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implementação das intervenções (Stringer, 2013). Como afirmam Reason e Bradbury (2008), a 

investigação-ação exige uma compreensão aprofundada do contexto antes da aplicação de 

soluções, tornando a análise documental um instrumento essencial para fundamentar as 

decisões estratégicas e garantir que as mudanças propostas estejam alinhadas com as 

necessidades reais da organização. 

 

3.2.2 Observação Participativa 

 

A observação participativa é caracterizada como um método qualitativo que consiste na 

imersão do investigador no ambiente organizacional, permitindo recolher informações 

diretamente a partir da interação com os colaboradores e da observação das suas atividades 

diárias (Mónico et al., 2017).  

Segundo Yin (2018), esta técnica diferencia-se de outras formas de recolha de dados 

por permitir que o investigador obtenha uma perspetiva interna sobre os processos em análise, 

minimizando possíveis apropriações associadas à interpretação subjetiva de respostas obtidas 

em entrevistas ou questionários. Ao contrário da análise documental, que se baseia em dados 

pré-existentes, a observação participativa possibilita a recolha de dados em tempo real, 

garantindo uma visão mais ajustada à realidade atual da empresa. 

A utilização da observação participativa revela-se particularmente relevante no contexto 

das PME, uma vez que tais organizações são frequentemente caracterizadas por estruturas 

menos formalizadas e processos mais dinâmicos (Raimundo & Fonseca, 2011). Em muitas 

PME, os sistemas de avaliação de desempenho são informais ou inexistentes, sendo essencial 

compreender as práticas organizacionais no seu contexto natural antes de propor um modelo 

estruturado. Assim, de acordo com Martins e Belfo (2011), a observação participativa permite 

identificar padrões de comportamento, lacunas na gestão de desempenho e interações 

interpessoais que poderiam passar despercebidas em métodos mais estruturados e dotados de 

rigidez, como entrevistas ou questionários. 

A justificação para a escolha desta técnica baseia-se também na sua capacidade de 

capturar não apenas o que os colaboradores comunicam, mas também o que efetivamente 

fazem. Como apontado por Mónico et al. (2017), muitas vezes existe uma discrepância entre 

os discursos e as práticas reais dentro das organizações, sendo a observação participativa um 

método eficaz para identificar tais inconsistências. Posteriormente, segundo Creswell (2018), 
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esta abordagem permite que o investigador compreenda o contexto organizacional de forma 

abrangente, captando nuances que poderiam ser ignoradas em abordagens exclusivamente 

apoiadas em autoavaliação ou análise documental. 

A observação participativa poderá ser conduzida em diferentes níveis, variando entre 

uma abordagem mais passiva, onde o investigador observa os comportamentos e interações sem 

interferir, até uma abordagem mais ativa, em que participa nas atividades da organização 

(Martins & Belfo, 2011). Para o caso em investigação, será adotada uma abordagem intermédia, 

na qual o investigador se insere na empresa sem alterar significativamente a sua dinâmica, 

garantindo um equilíbrio entre proximidade e objetividade. Em contexto aplicado, tal 

abordagem irá permitir a observação de meetings, interações informais, processos de trabalho 

e práticas de avaliação, fornecendo uma base forte para o desenvolvimento de um modelo 

adaptado. 

No espetro oposto, um dos principais desafios da observação participativa prende-se 

com a possibilidade de discrepâncias, devido à influência da presença do investigador no 

comportamento dos colaboradores (Yin, 2018). Como tal, para mitigar esse efeito, será 

idealmente adotada uma estratégia de observação prolongada, permitindo que os colaboradores 

se habituem à presença do investigador, reduzindo a reatividade e garantindo dados mais 

fidedignos. 

Em contexto geral, segundo Reason e Bradbury (2008), a investigação-ação exige uma 

abordagem metodológica flexível e iterativa, onde diferentes fontes de dados são 

constantemente analisadas e ajustadas para garantir a adequação das intervenções propostas. 

Neste estudo, a observação participativa será utilizada para complementar a análise 

documental, permitindo validar ou ajustar as perceções obtidas através da análise de políticas e 

registos. Assim, no contexto da gestão de desempenho, a observação participativa oferece a 

vantagem de possibilitar a identificação de boas práticas e a avaliação da cultura organizacional 

em tempo real. Tal como apontado por Stringer (2013), a cultura organizacional desempenha 

um papel central na implementação de novos sistemas de gestão, sendo essencial compreender 

a forma como os colaboradores percebem e reagem a processos avaliativos antes de propor 

alterações estruturais.  

Em termos práticos e em linha com Spradley (1980), a aplicação da observação 

participativa nesta investigação será estruturada em três fases principais: a primeira é 
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representada pela Fase de Imersão Inicial, onde o investigador irá integrar-se no ambiente da 

empresa, observando o funcionamento sem interferir diretamente nas atividades, permitindo, 

assim, a familiarização com a cultura organizacional e a identificação preliminar de padrões de 

comportamento. Segue-se a Fase de Observação Estruturada, onde a recolha de dados será 

realizada através de observações sistemáticas em reuniões, interações entre equipas e práticas 

de feedback organizacional. Por fim, a Fase de Reflexão e Validação, onde os dados obtidos 

serão analisados e cruzados com outras fontes, como entrevistas e documentos internos, 

permitindo validar ou ajustar as conclusões iniciais e fornecer recomendações mais alinhadas 

com a realidade. 

3.2.3 Entrevistas Semiestruturadas 

 

As entrevistas semiestruturadas consistem em conversas orientadas por um determinado 

guião previamente definido, dotado de abertura para permissão de liberdade na resposta, 

promovendo a espontaneidade e a exploração de temas emergentes (Creswell, 2018). Segundo 

Yin (2018), esta técnica oferece uma combinação eficaz entre estrutura e flexibilidade, 

permitindo que o investigador possa garantir que determinados tópicos são abordados, enquanto 

se adapta ao contexto e ao discurso do entrevistado. Tal abordagem é particularmente útil em 

contextos organizacionais complexos, como o das PME, onde, como já referido anteriormente, 

os processos são frequentemente informais e adaptativos, exigindo uma escuta ativa, com 

bastante sensibilidade por parte do investigador. 

A escolha da técnica em abordagem justifica-se pelo objetivo de recolher informação 

aprofundada, flexível e contextualizada, permitindo captar as perceções, experiências e 

necessidades dos diferentes intervenientes organizacionais, relacionado com o sistema de 

avaliação de desempenho. A sua abordagem encontra-se particularmente alinhada com a 

natureza dinâmica e participativa do método de investigação-ação, que exige uma ligação 

bastante desenvolvida e fortificada entre o investigador e os participantes no processo de 

mudança (Stringer, 2013). 

No contexto prático, a utilização de entrevistas semiestruturadas permite aceder a 

informação que dificilmente seria obtida através de métodos mais rígidos. No caso, a entrevista 

semiestruturada possibilita a recolha de dados qualitativos de forma rica e contextualizada, uma 

vez que traduzem as práticas reais, os desafios enfrentados e as perceções sobre a avaliação de 

desempenho. Assim, como referem Belfo e Martins (2011), esta técnica é especialmente 
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adequada quando se pretende compreender o comportamento organizacional a partir da 

perspetiva dos próprios atores envolvidos no fenómeno estudado. 

A flexibilidade inerente a este tipo de entrevista também facilita o desenvolvimento de 

uma relação de confiança entre o entrevistador e o entrevistado, aspeto essencial para garantir 

a autenticidade das respostas (Creswell & Poth, 2018). Essa relação é particularmente 

importante no caso em estudo, onde o ambiente é mais informal e a interação entre os diferentes 

níveis hierárquicos poderá ser considerada mais próxima. Assim, a adoção desta abordagem 

possibilita que os participantes se expressem livremente, num ambiente de escuta ativa e 

contribui para a validação das suas experiências, fornecendo, simultaneamente, dados úteis para 

o desenho e adaptação de um sistema de avaliação de desempenho verdadeiramente moldado à 

realidade da empresa. 

Adicionalmente, as entrevistas semiestruturadas facilitam a triangulação de dados, ao 

serem combinadas com outras técnicas como a análise documental e a observação participante. 

A triangulação torna-se essencial na investigação qualitativa, uma vez que permite validar a 

informação recolhida a partir de diferentes fontes, aumentando a credibilidade e robustez das 

conclusões obtidas (Yin, 2018; Creswell, 2018). No caso da presente investigação, as 

entrevistas possibilitam a verificação da relação entre práticas documentadas e observadas, em 

contexto de correspondência às perceções e experiências dos colaboradores e gestores da 

organização. 

Em termos práticos, as entrevistas são conduzidas com uma amostra representativa de 

colaboradores, incluindo elementos da gestão de topo, gestores intermédios e técnicos 

operacionais, assegurando, assim, a diversidade de perspetivas. O guião de entrevista inclui na 

sua estrutura questões relacionadas com o entendimento atual sobre a avaliação de desempenho, 

a existência (ou respetiva ausência) de práticas avaliativas formais ou informais, as expectativas 

face à criação de um novo sistema de avaliação, as perceções sobre critérios percecionados 

como justos, sobre objetivos e metodologias preferidas e, por fim, possíveis resistências ou 

sugestões para a implementação do novo modelo. Como referido por Mónico et al. (2017), a 

estrutura do guião deve permitir uma abordagem exploratória, mas também comparável entre 

entrevistas, para facilitar a análise posterior dos dados. 
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3.3 Métodos de Análise de Dados 

A escolha dos métodos de análise de dados em estudos de natureza qualitativa e 

aplicada, como o presente, exigem uma correspondência direta entre os objetivos definidos, o 

tipo de dados recolhidos e a respetiva metodologia de investigação adotada.  

Uma vez que a investigação em abordagem se insere no paradigma da investigação-

ação, focada na resolução de um problema organizacional concreto numa PME, e assenta 

maioritariamente em dados textuais (entrevistas, observações e documentos internos), optou-se 

pela escolha e respetiva aplicação de dois métodos complementares, a análise de conteúdo e a 

análise descritiva. Tais técnicas permitem a exploração, organização e interpretação da 

informação recolhida ao longo do processo de implementação e avaliação do modelo de 

desempenho proposto. 

3.3.1 Análise de Conteúdo 

A análise de conteúdo constitui uma técnica sistemática e objetiva, com o propósito de 

descrever e interpretar o conteúdo das mensagens, tendo como base a produção de inferências 

válidas e replicáveis, aplicáveis ao contexto do estudo (Bardin, 2011). Neste caso, trata-se de 

um método essencial para a análise de dados qualitativos obtidos por meio de entrevistas 

semiestruturadas, registos de observação e documentos internos da organização. 

Segundo Creswell (2018), a análise de conteúdo permite ao investigador identificar 

categorias, padrões e significados presentes nas falas e comportamentos dos participantes, 

revelando na sua análise, elementos implícitos que enriquecem a compreensão do propósito do 

fenómeno estudado. No caso específico das PME, onde muitas práticas não se encontram 

formalmente documentadas, tal técnica possibilita uma leitura aprofundada da realidade 

organizacional, respeitando as dinâmicas próprias e informalidades existentes (Martins & 

Belfo, 2011). 

Na aplicação prática deste método ao presente estudo, a análise de conteúdo é utilizada 

para tratar os dados qualitativos obtidos a partir das entrevistas semiestruturadas realizadas com 

o sócio-gerente, os colaboradores e elementos-chave da organização, bem como os registos da 

observação participante e documentos internos como descrições de função e relatórios de 

desempenho informais (Krippendorff, 2018). No seguimento de Bardin (2011), o processo irá 

envolver três etapas fundamentais: (i) pré-análise dos materiais recolhidos; (ii) análise e 
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categorização do conteúdo com base nos objetivos definidos; (iii) interpretação dos resultados 

de forma contextualizada. O uso desta técnica permite a identificação de perceções partilhadas 

sobre o atual sistema de avaliação de desempenho, as expetativas dos intervenientes e as 

barreiras definidas na implementação de um modelo mais estruturado. 

Adicionalmente, a análise de conteúdo é essencial para construir um modelo adaptado 

ao contexto e realidade da empresa, assegurando que os critérios e instrumentos propostos 

refletem a linguagem, cultura e prioridades expressadas pela organização. A triangulação dos 

dados recolhidos com esta técnica, permite reforçar a validade interna da investigação, ao cruzar 

diferentes perspetivas e fontes de informação (Mónico et al., 2017). 

 

3.3.2 Análise Descritiva  

 

Em complemento, recorre-se à análise descritiva para tratar dados de natureza 

quantitativa ou categórica, como, por exemplo, os que são recolhidos através de escalas gráficas 

de avaliação e grelhas de observação estruturada. Esta técnica permite organizar os dados de 

forma clara, identificar tendências e resumir informações em medidas estatísticas (Creswell & 

Poth, 2018). 

No caso em apreço, a análise descritiva é aplicada para tratar os dados provenientes da 

fase-piloto do sistema de avaliação de desempenho, designadamente os resultados obtidos pelas 

escalas gráficas e formulários de feedback 360º. As informações são sistematizadas por critérios 

pré-definidos de desempenho (tendo como base pressupostos como a comunicação, 

cumprimento de prazos, colaboração em equipa), permitindo identificar padrões de avaliação e 

variações entre funções ou entre avaliadores e avaliados. Um dos objetivos é verificar se 

determinados perfis apresentam consistência ou disparidades nos resultados, contribuindo para 

ajustes ao modelo e maior equidade na sua aplicação. 

A análise descritiva será também utilizada para apresentar os resultados de forma 

acessível aos gestores e colaboradores, traduzindo dados complexos em gráficos e tabelas que 

sustentem visualmente decisões futuras. Esta abordagem é particularmente adequada ao 

contexto de PME, onde é essencial demonstrar resultados de forma clara e pragmática, 

promovendo um maior envolvimento e compreensão por parte de todos os intervenientes no 

processo (Cooper & Schindler, 2014). 
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A articulação entre análise de conteúdo e análise descritiva reforça a complexidade e 

veracidade do estudo, proporcionando uma leitura integrada dos dados recolhidos. Esta 

abordagem mista permite captar a complexidade das práticas organizacionais e dar resposta às 

especificidades do contexto analisado (Creswell & Plano Clark, 2018). 
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4 LEVANTAMENTO E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 
 

No seguimento da estratégia de recolha de dados delineada, foram realizadas quatro 

observações participativas, complementadas por uma análise documental. Estas abordagens 

permitiram obter uma compreensão mais aprofundada do contexto em análise, através da 

observação direta das dinâmicas e da exploração de documentos relevantes que sustentam as 

práticas da organização. 

4.1 Principais Resultados da Análise Documental 

A análise documental realizada em articulação com a responsável de Recursos 

Humanos revelou um conjunto heterogéneo de fontes, que embora úteis, refletem uma realidade 

organizacional sem padronização na gestão da informação de desempenho.  

De acordo com o apêndice 1, a documentação analisada fornece dados relevantes sobre 

funções, produtividade, formação e comunicação, mas é evidente a ausência de integração 

destes elementos num modelo coerente e interativo de avaliação de desempenho. 

No que diz respeito aos perfis funcionais, embora existam descrições base, estas são 

informais, não atualizadas e não validadas pelas chefias. A existência de um organograma não 

formalizado confirma a carência de uma estrutura clara que suporte decisões de gestão de 

pessoas. Esta situação é típica de PME, onde a flexibilidade é valorizada, mas, muitas vezes, 

compromete a objetividade e equidade na avaliação de desempenho (Caetano & Fernandes, 

2002; Armstrong, 2017). 

Relativamente aos dados de assiduidade e pontualidade, a empresa possui ferramentas 

digitais, mas estes dados não são atualmente utilizados para qualquer fim avaliativo ou de 

melhoria, sendo apenas arquivados para controlo. No entanto, são uma excelente base para a 

definição de critérios objetivos como "pontualidade" ou "presença ativa", adaptáveis à escala 

gráfica. 

As evidências de produtividade, tendo como exemplo o número de tarefas resolvidas ou 

tempos médios de resposta em Jira, são dados objetivos e regulares, mas não estão a ser usados 

de forma sistemática e interativa. O potencial de tais dados para integrar avaliações mais 

técnicas é elevado e pode contribuir para alinhar os critérios avaliativos com os objetivos 

operacionais (Andersen & Fagerhaug, 2002; Silva & Costa, 2021). 
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Outro ponto crítico prende-se com os registos de feedback, no sentido em que, embora 

existam comentários positivos e correções feitas pelos gestores via email ou chat, não existe 

um sistema estruturado e parametrizado de recolha, sistematização ou seguimento destas 

observações. Este ponto reforça a pertinência de introduzir a técnica dos Incidentes Críticos, 

para que estes comportamentos passem a integrar o processo de avaliação de forma 

documentada e transparente. 

Por fim, os planos de formação são escassos e reativos, refletindo a ausência de ligação 

entre os planos de desenvolvimento individual e os dados de desempenho. A integração destes 

documentos na análise contribui para identificar lacunas formativas, algo essencial numa PME 

em crescimento. 

4.2 Principais Resultados da Observação Participativa 

O apêndice 2, incide sobre a análise das observações realizadas junto do responsável 

de Recursos Humanos e do gestor de projeto, no âmbito do processo de recolha de dados. A 

sessão descrita revela uma realidade típica das PME, marcada por informalidade nos processos, 

proximidade entre os intervenientes e práticas de gestão de pessoas bastante flexíveis e pouco 

formalizadas. A reunião em análise, embora breve, ilustra diversos comportamentos críticos 

que podem ser tidos como pontos de análise futura para um sistema de avaliação de 

desempenho. 

Em análise mais aprofundada, a responsável de Recursos Humanos demonstrou 

proatividade, iniciativa e sentido de responsabilidade, nomeadamente na identificação e 

seguimento de processos administrativos. Neste caso, estas podem ser consideradas 

competências-chave para o bom funcionamento da organização e que devem estar 

possivelmente refletidas na escala gráfica de avaliação, sob critérios como “autonomia”, “rigor 

administrativo” e “resolução de problemas”. 

No entanto, também se verificaram algumas limitações significativas na sistematização 

das tarefas de RH. No caso, a confirmação de férias foi feita verbalmente, sem recurso a 

ferramentas formais ou registos sistemáticos mais tecnológicos. O mesmo momento ocorreu 

com o acompanhamento do erro salarial, que, embora tratado com empatia e prontidão, não foi 

documentado nem ficou claro como será colmatado em processos futuros. Esta ausência de 
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rastreio aprofundado compromete a eficácia de qualquer sistema de desempenho que se 

pretenda implementar. 

Segundo Camara (2015) e Rego et al. (2015), um sistema eficaz de avaliação deve estar 

suportado por práticas observáveis, documentadas e alinhadas com os objetivos da organização. 

Neste caso, verifica-se que a colaboradora apresenta comportamentos de valor, mas em 

contexto organizacional carece de estrutura que permita formalizar esses comportamentos 

como indicadores de desempenho. 

O apêndice 3 incide sobre a análise das observações realizadas junto do responsável de 

Recursos Humanos e de um Developer, onde o principal objetivo da reunião centra-se no 

esclarecimento do saldo de férias e na situação contratual do colaborador. 

Ao ser questionado sobre os dias de férias já utilizados, o developer revelou não ter 

conhecimento exato do número, demonstrando alguma incerteza quanto ao seu saldo 

disponível. No caso, esta situação indicou uma possível limitação de acesso à informação por 

parte dos colaboradores, o que pode comprometer a sua autonomia na gestão dos próprios 

direitos laborais. A responsável de Recursos Humanos respondeu de forma prestável e clara, 

utilizando uma linguagem acessível e mostrando-se disponível para esclarecer todas as dúvidas. 

Contudo, foi observada a ausência de qualquer registo formal imediato da conversa, 

uma vez que, a colaboradora limitou-se a anotar informalmente no seu caderno pessoal, sem 

recorrer a qualquer sistema ou ferramenta digital. Apesar de ter assumido o compromisso de 

enviar posteriormente um e-mail com o resumo do saldo de férias e dos dias já usufruídos, esta 

prática evidencia uma elevada dependência da iniciativa individual da técnica, em detrimento 

de um processo estruturado e automatizado. 

Este episódio sugere a necessidade de melhoria nos mecanismos internos de 

comunicação e registo da informação de Recursos Humanos. Neste sentido, a inexistência de 

ferramentas automáticas acessíveis aos colaboradores reforça a ideia de que, mesmo em 

contexto de PME, a profissionalização dos processos administrativos é essencial para garantir 

maior eficiência, transparência e autonomia nas relações laborais (Strohmeier & Parry, 2014). 

O apêndice 4 incide, novamente, sobre a análise das observações realizadas junto do 

responsável de Recursos Humanos e do gestor de projeto, mas com a intervenção direta por 
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parte do investigador. Esta sessão, estando inserida no quotidiano habitual da organização, teve 

como ponto central uma nova referência a atrasos na folha salarial do mês anterior. 

A responsável de Recursos Humanos abordou a situação de forma informal, referindo 

que “não se trata de um erro grave, mas algo recorrente que a contabilidade externa demora 

a corrigir” (Participante anónimo, 2025). A naturalidade com que o comentário foi proferido 

revelou uma certa normalização destas falhas, o que pode refletir uma fragilidade nos 

mecanismos de controlo de qualidade administrativa e na relação com o prestador externo de 

serviços contabilísticos. 

Perante esta afirmação, o investigador interveio, questionando diretamente se estes erros 

ocorrem com frequência. A resposta obtida foi: “Acontece mais do que gostaríamos, mas como 

temos contacto direto, resolvemos rápido” (Participante anónimo, 2025). Esta observação 

evidencia a capacidade de resposta reativa da organização, mas também indica a inexistência 

de medidas preventivas ou de procedimentos formais para garantir a qualidade e a fiabilidade 

do processamento salarial. 

Ainda no decurso da reunião, o investigador levantou uma nova questão, desta vez 

relacionada com os procedimentos de marcação de férias: “A marcação de férias não é sempre 

validada previamente pela chefia direta?” (Participante anónimo, 2025). A responsável de 

Recursos Humanos respondeu afirmativamente quanto ao procedimento ideal, mas reconheceu 

que “às vezes os gestores só respondem verbalmente ou esquecem-se de validar” (Participante 

anónimo, 2025). Este comentário reforça a perceção de que, apesar de existirem intenções 

processuais bem definidas, a sua implementação depende muitas vezes de práticas informais, o 

que pode comprometer o planeamento, a rastreabilidade e a equidade no tratamento dos 

colaboradores. 

A observação reforça a ideia de que a informalidade, embora comum em contextos de 

menor escala, pode originar disfunções administrativas e impactar negativamente a experiência 

dos colaboradores. 

Por último, o apêndice 5, focado na análise das observações realizadas junto do Gestor 

de Projetos e da equipa de Developers. A reunião focou-se em temas centrais ao sprint em 

curso, como a revisão do progresso, identificação de obstáculos, reformulação de prioridades e 

discussão sobre o prazo de entrega de uma das fases do projeto a um cliente externo.  
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Durante a reunião, um dos membros da equipa reportou um erro técnico detetado numa 

funcionalidade específica da aplicação, sendo que outro elemento identificou rapidamente a 

origem do problema, partilhando uma explicação detalhada com a equipa e, assim, permitindo 

avançar com propostas de resolução. O gestor fez uma síntese clara da situação e realinhou as 

prioridades do sprint com base nas novas informações. Este momento ilustrou um padrão 

comunicacional objetivo, baseado na escuta ativa, clareza e foco na solução. 

Seguiu-se a discussão sobre o prazo da próxima entrega, onde um dos developers 

manifestou preocupação quanto à exequibilidade do calendário estabelecido, alertando para a 

carga de trabalho e possíveis riscos de atraso. O gestor acolheu a crítica com empatia, 

reconheceu o desafio e comprometeu-se a renegociar o prazo com o cliente. Este episódio 

destacou a abertura ao diálogo e a valorização das contribuições da equipa, bem como a 

capacidade da liderança em ajustar estratégias de forma realista. 

Noutra fase da meeting, surgiu o planeamento de uma nova tarefa técnica associada à 

melhoria do sistema de logs e monitorização. Um dos elementos sugeriu uma abordagem mais 

eficaz, com outro a complementar a ideia com uma solução técnica adicional. Um terceiro 

membro mostrou-se disponível para coordenar a execução da proposta. A colaboração ocorreu 

de forma voluntária, sem imposições hierárquicas, revelando um ambiente de cooperação 

natural, autonomia e compromisso com os objetivos comuns. 

Antes do encerramento da sessão, o investigador colocou uma questão sobre a abertura 

da equipa para discutir desafios ou problemas nas reuniões. Um dos participantes respondeu 

que existe um ambiente propício à partilha, sem receios de julgamento. De seguida, o gestor 

reforçou essa ideia, sublinhando que as falhas são vistas como oportunidades de aprendizagem 

e melhoria contínua. 

Em suma, esta observação permitiu identificar uma dinâmica de trabalho positiva, com 

forte ênfase na cooperação, autonomia e liderança facilitadora. A equipa demonstrou 

maturidade técnica, capacidade de organização e confiança mútua, e por sua vez, a liderança 

mostrou-se aberta, empática e centrada na mediação e no suporte às necessidades da equipa.  

4.3 Principais Resultados das Entrevistas Semiestruturadas 

No seguimento da recolha de dados acima descrita, procedeu-se à realização de 

entrevistas semiestruturadas com diferentes elementos da organização, com o objetivo de 
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aprofundar a compreensão sobre as práticas, perceções e desafios associados aos processos de 

avaliação de desempenho numa PME tecnológica.  

A entrevista com o colaborador com o perfil de developer, disposta no apêndice 6, 

revela uma visão crítica, mas construtiva, sobre a ausência de processos formais de avaliação 

de desempenho na empresa. O participante, com responsabilidades na área de desenvolvimento 

web, descreveu o seu papel atual como centrado na criação de funcionalidades, correção de 

bugs e apoio técnico em produção, com contacto frequente com designers e gestores através de 

reuniões semanais. 

No que diz respeito à perceção do próprio desempenho, o entrevistado afirmou basear-

se sobretudo em prazos definidos em Jira, entregas ao cliente e feedback informal do gestor. 

Reconhecendo a ausência de métricas formais ou critérios definidos e salientando que a 

avaliação é maioritariamente qualitativa, acabou por identificar uma certa ambiguidade nos 

critérios de sucesso, afirmando que o simples cumprimento de prazos é, muitas vezes, visto 

como sinal de bom desempenho, mesmo que a qualidade ou inovação do trabalho não estejam 

claramente valorizadas (DeNisi & Smith, 2014). 

Relativamente ao reconhecimento, referiu que existe um certo nível de valorização 

verbal por parte da chefia, mas que sente falta de mecanismos formais que traduzam esse 

reconhecimento em progressão ou recompensas tangíveis. Destacou que nunca participou numa 

reunião formal dedicada à avaliação do seu desempenho, sugerindo que esse tipo de iniciativa 

poderia ser útil para clarificar expectativas e orientar o seu crescimento profissional. 

O developer manifestou preferência por feedback direto, específico e imediato, 

considerando esse tipo de retorno mais útil para aprendizagem e melhoria contínua. Mostrou-

se motivado pelo impacto direto do seu trabalho e pela possibilidade de contribuir com 

soluções, embora tenha indicado que essa autonomia nem sempre é estimulada de forma 

consistente. 

Quanto ao desenvolvimento de competências, expressou interesse em aprofundar 

conhecimentos técnicos em áreas como DevOps e CI/CD, bem como melhorar soft skills, como 

sejam a comunicação e a gestão de tempo. Relativamente à sua trajetória na empresa, 

reconheceu que a inexistência de um sistema de avaliação formal pode condicionar a 

progressão, tornando os critérios de promoção ou mudança de função pouco claros (Armstrong, 

2014). 
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No plano da comunicação interna, descreveu a dinâmica de equipa como razoável, com 

reuniões regulares, mas falhas pontuais no alinhamento de objetivos e na utilização eficaz das 

ferramentas de planeamento. Indicou ainda que as prioridades mudam por vezes de forma 

repentina, o que impacta a organização do trabalho. 

Sobre a participação na definição de metas, afirmou que embora existam momentos em 

que os developers são ouvidos, as decisões raramente resultam em planos concretos. Sugeriu 

que um sistema de avaliação eficaz deveria ser simples, transparente e incluir momentos de 

autoavaliação, feedback do gestor e até dos colegas, promovendo assim uma lógica de melhoria 

e não de controlo (London & Smither, 1995). 

A entrevista encerrou com uma reflexão positiva sobre o ambiente de trabalho e a 

autonomia existente, acompanhada da sugestão de que a gestão de pessoas evolua no mesmo 

ritmo que o crescimento técnico da equipa. A conversa evidenciou um colaborador consciente 

do seu papel, com vontade de evoluir, mas também crítico relativamente às lacunas nos 

processos formais de reconhecimento e avaliação. 

A entrevista com o colaborador com o perfil de gestor de projeto, disposta no apêndice 

7, destacou temas como o foco em soluções web para clientes internacionais, sprints quinzenais 

e uma certa polivalência típica de ambientes de pequena dimensão. 

O acompanhamento do desempenho da equipa é feito com ferramentas simples, 

nomeadamente uma folha de Excel inspirada no Trello e checkpoints informais ao longo da 

semana. Neste caso, o gestor valoriza a observação direta, o cumprimento de prazos, a 

qualidade do código, o número de erros e a proatividade dos colaboradores. No entanto, 

reconhece a ausência de critérios formais, assumindo que a sua avaliação é fortemente subjetiva 

e baseada na perceção individual. 

A entrevista revelou uma valorização clara de competências como comunicação, 

autonomia e capacidade de dar feedback construtivo, especialmente em momentos de maior 

pressão, onde o gestor referiu que o feedback mais eficaz acontece no quotidiano, no caso, 

durante chamadas, revisões de código ou interações no Teams, sendo as reuniões mensais one-

to-one mais formais, mas menos impactantes. 

Em relação à identificação de necessidades de formação, o processo é descrito como 

empírico e reativo, uma vez que empresa não dispõe de um plano de desenvolvimento 
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individual estruturado, sendo a resposta adaptada caso a caso, através de workshops pontuais 

ou envio de recursos informativos. A motivação da equipa, segundo o gestor, assenta na 

autonomia, no sentimento de contribuição e na visibilidade do impacto do trabalho junto dos 

clientes. 

Sobre a possível implementação de um sistema de avaliação de desempenho formal, o 

gestor mostrou-se favorável, desde que este fosse simples, pouco burocrático e orientado para 

alinhar expectativas e reforçar o reconhecimento. Reconheceu que um sistema claro traria 

benefícios como maior transparência e justiça, mas também desafios como a resistência à 

mudança, tanto da equipa como da própria liderança (Kotter, 1996). Sublinhou ainda que a 

avaliação deve ser adaptável à realidade dinâmica da PME e baseada em instrumentos ágeis 

como grelhas simples, reuniões periódicas e documentação mínima (Andersen & Fagerhaug, 

2002). 

O entrevistado destacou a importância da formação dos gestores em competências de 

feedback e comunicação, sugerindo que o sucesso de qualquer processo avaliativo dependerá, 

em grande parte, da forma como este é comunicado e integrado no quotidiano da equipa. A 

justiça na avaliação é, na sua visão, particularmente difícil de garantir com elementos mais 

reservados, que tendem a passar despercebidos mesmo quando apresentam bom desempenho. 

Foram também partilhados exemplos práticos de experiências positivas e negativas, no 

caso um colaborador que superou expectativas ao identificar proactivamente uma falha de 

segurança, e outro que revelou dificuldades de desempenho por falta de comunicação, situação 

que foi resolvida com um simples ajuste na carga de trabalho após diálogo direto. 

A entrevista concluiu-se com a perceção de que a cultura de feedback ainda não está 

plenamente enraizada, especialmente no que toca ao retorno dos colaboradores para os gestores. 

O participante reconheceu que recebe poucas críticas, mas valoriza quando isso acontece, 

referindo até um episódio em que foi alertado para a sua comunicação excessivamente direta, 

algo que procurou conscientemente melhorar. 

O tom final da conversa foi marcado por uma postura positiva e colaborativa, com o 

entrevistado a reconhecer a importância do projeto e a necessidade urgente de sistematizar 

práticas de avaliação que, até agora, têm sido deixadas ao critério de cada gestor.  
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4.4  Limitações da Metodologia  

Apesar dos esforços para garantir a fiabilidade e validade dos dados recolhidos, a 

presente investigação pode apresentar algumas limitações metodológicas que importa 

reconhecer. 

Em primeira instância, a natureza qualitativa do estudo, centrada na observação 

participativa e em entrevistas semiestruturadas, implica uma certa subjetividade tanto na 

recolha como na interpretação dos dados. Ainda que esta abordagem permita uma compreensão 

profunda dos significados atribuídos pelos participantes às suas experiências (Creswell, 2014), 

o facto de o investigador estar próximo do contexto observado pode introduzir pontos 

interpretativos (Miles, Huberman & Saldaña, 2014). 

Em segundo ponto, o modelo desenvolvido e testado assume-se como um sistema 

metodologicamente centrado nas ferramentas aplicadas, não configurando uma solução global 

de gestão de desempenho. No caso, trata-se de um modelo que privilegia instrumentos 

avaliativos em detrimento de componentes mais amplas de gestão estratégica, como definição 

formal de objetivos organizacionais integrados, monitorização contínua via KPIs ou ligação a 

sistemas de recompensas. Contudo, a escolha intencional das ferramentas visou precisamente 

a obtenção de dados ricos e contextualizados, em detrimento da representatividade estatística 

(Patton, 2002). 

Adicionalmente, a presença do investigador durante a reunião observada e as entrevistas 

podem ter influenciado os comportamentos dos participantes, um fenómeno conhecido como 

efeito Hawthorne (Adair, 1984), onde embora tenha sido explicitado o carácter não avaliativo 

da investigação, é possível que alguns discursos ou atitudes tenham sido condicionados pela 

perceção de observação externa. 

Outra limitação relevante prende-se com o tratamento dos dados provenientes das 

entrevistas. Sendo que, embora a análise tenha seguido uma lógica interpretativa e descritiva, 

os resultados não decorreram de uma análise de conteúdo formal e sistematizada, conforme 

proposto por Bardin (2011). Esta opção, ainda que adequada à natureza exploratória do estudo, 

reduziu o grau de profundidade na categorização das respostas e na identificação de padrões 

discursivos consistentes, limitando a vertente analítica dos resultados. 
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Por fim, importa referir que a ausência ou fraca utilização de instrumentos formais de 

avaliação de desempenho na organização estudada limitou a possibilidade de triangulação com 

fontes documentais, como por exemplo, grelhas de avaliação, relatórios internos, além de ter 

reduzido a profundidade possível com uma análise comparativa entre práticas formais e 

informais (Cardy & Leonard, 2014; Aguinis, 2019). 

Apesar de tais limitações, acredita-se que os dados obtidos oferecem contributos 

relevantes para a reflexão sobre os processos de avaliação em contextos organizacionais de 

pequena escala, contribuindo para o avanço do conhecimento nesta área. 
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5 PLANEAMENTO E DESENVOLVIMENTO  
 

O planeamento e desenvolvimento de um sistema de avaliação de desempenho requer 

uma abordagem estruturada, que considere de forma simultânea os objetivos estratégicos da 

organização e as características do seu contexto interno.  

De acordo com Armstrong (2017), um sistema eficaz deve alinhar as metas individuais 

com as metas organizacionais, assegurando pressupostos como a clareza, justiça e 

aplicabilidade prática.  

5.1 Diagnóstico Organizacional 

A análise global dos dados recolhidos através da análise documental, observação 

participativa e entrevistas semiestruturadas evidencia uma realidade organizacional marcada 

pela informalidade nos processos e pela ausência de um sistema estruturado e padronizado de 

avaliação de desempenho (DeNisi & Smith, 2014).  

No que se refere à definição de funções, constatou-se que os perfis funcionais existentes 

são informais, desatualizados e não validados pelas chefias, sendo uma situação reforçada pela 

inexistência de estruturas formais (Armstrong, 2017). Esta carência de estrutura compromete a 

objetividade e a equidade nas decisões de gestão de pessoas, um cenário comum em PME, onde 

a flexibilidade, embora valorizada, pode gerar assimetrias avaliativas (Caetano & Fernandes, 

2002; Armstrong, 2017). 

Os dados de assiduidade e pontualidade, ainda que recolhidos por meios digitais, são 

arquivados apenas para controlo administrativo e não utilizados como critérios avaliativos. Da 

mesma forma, métricas objetivas de produtividade, como tarefas concluídas ou tempos médios 

de resposta em Jira, embora registadas regularmente, não são exploradas de forma sistemática. 

Estas informações apresentam elevado potencial para a definição de indicadores objetivos 

alinhados com os objetivos estratégicos (Andersen & Fagerhaug, 2002; Silva & Costa, 2021). 

Foi ainda identificada a inexistência de um sistema estruturado de recolha e 

sistematização de feedback, que atualmente se resume a interações informais via e-mail ou chat, 

comprometendo a rastreabilidade e a transparência (Aguinis, 2009). 
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Relativamente à formação, verificou-se que esta é pontual e reativa, sem ligação clara 

aos dados de desempenho ou a um plano de desenvolvimento individual, o que limita a 

capacidade da organização em responder de forma estratégica às necessidades de capacitação 

(Garavan, 2007). 

A observação participativa revelou pontos fortes como a proatividade individual, a 

cooperação entre equipas e uma liderança com abertura ao diálogo, mas também fragilidades 

na formalização de processos administrativos e na rastreabilidade de informações críticas, como 

gestão de férias ou registo de incidentes salariais (Mintzberg, 1993). A informalidade, embora 

promova agilidade, mostrou-se igualmente geradora de riscos de incoerência e falta de 

equidade. 

As entrevistas confirmaram perceções alinhadas com estas constatações, onde no lado 

dos developers, destacou-se a valorização do feedback específico e imediato, mas também a 

crítica à inexistência de critérios claros de reconhecimento e progressão. Do lado da gestão, 

reconheceu-se a necessidade de um sistema simples, adaptável e transparente, capaz de 

equilibrar objetividade avaliativa e a cultura flexível da PME (Guest, 2011). 

5.2 Definição de Critérios e Indicadores de Avaliação 

No seguimento da definição metodológica e dos objetivos propostos, a fase de 

Definição de Critérios e Indicadores de Avaliação representa uma etapa fundamental na 

construção de um sistema de avaliação de desempenho coerente (Armstrong, 2014). 

Neste contexto, foram selecionadas três abordagens, designadamente, a escala gráfica, 

a técnica dos incidentes críticos e a avaliação 360º, com o objetivo de garantir 

multidimensionalidade ao processo e promover uma avaliação mais justa, prática e adaptada às 

especificidades da organização (Armstrong, 2017; Murphy & Cleveland, 1995). 

A escala gráfica, disposta no apêndice 8, foi selecionada por se tratar de uma ferramenta 

de fácil aplicação e interpretação, adequada a empresas de menor dimensão com recursos 

limitados, permitindo, simultaneamente, uma avaliação estruturada e comparável ao longo do 

tempo (Andersen & Fagerhaug, 2002). Este instrumento, no caso em apreço sugere-se que 

incida sobre as oito dimensões identificadas como críticas durante a fase de observação e 

entrevistas nos perfis de developers e recursos humanos: (i) a qualidade do trabalho entregue; 

(ii) o cumprimento de prazos; (iii) a capacidade de resolução de problemas; (iv) a comunicação 
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com a equipa; (v) iniciativa e autonomia; (vi) adaptação a mudanças; (vii) responsabilidade e 

compromisso; (viii) e alinhamento com os objetivos da empresa. Os indicadores definidos 

pretendem refletir competências essenciais para o desempenho eficaz nas funções técnicas e 

são definidos tendo por base a literatura sobre avaliação de desempenho em PME e desempenho 

individual (Analoui & Karami, 2003; António, 2006). 

Propõe-se que cada dimensão seja avaliada com base numa escala de cinco pontos, de 

“muito insatisfatório” a “excelente”, sendo operacionalizada por um conjunto de questões 

objetivas e comportamentais, facilitando a clareza do processo avaliativo e a sua respetiva 

aceitação pelos colaboradores (Armstrong, 2017). Esta estrutura pretende minimizar os 

princípios de subjetividade, permitindo que os avaliadores atribuam uma pontuação mais 

informada e consistente (Dessler, 2020). 

Como complemento à proposta apresentada, sugere-se a utilização da técnica dos 

incidentes críticos, disposta no apêndice 9, um a metodologia qualitativa que permite recolher 

situações concretas e significativas relacionadas com o desempenho dos colaboradores, tanto 

em termos positivos como negativos. Esta técnica, conforme proposta por Flanagan (1954), 

permite uma análise contextualizada do comportamento do colaborador, valorizando alguns 

episódios que evidenciem competências ou dificuldades específicas. A aplicação desta técnica 

possibilita também o registo de situações não previstas nos critérios padrão, promovendo uma 

análise mais profunda e ajustada às experiências da equipa (Miles et al., 2014; Mónico et al., 

2017). 

Por fim, concretamente para a função de chefia, propõe-se a implementação da 

avaliação de desempenho 360º, disposto apêndice 10, por se tratar de um perfil com 

responsabilidades transversais e de liderança. Este método possibilita a recolha de feedback de 

várias fontes, no caso, via autoavaliação, com a equipa subordinada e, se possível, junto do 

responsável da empresa, promovendo assim uma visão mais ampla e consistente do 

desempenho do gestor (Aguinis, 2009). De acordo com Armstrong (2017), a avaliação 360º é 

particularmente eficaz em contextos em que as competências relacionais, de liderança e de 

gestão de equipas assumem relevância estratégica. 

Por sua vez, os critérios definidos para a avaliação da chefia incluem pontos como: (i) 

liderança; (ii) tomada de decisão; (iii) clareza na definição de objetivos; (iv) capacidade de 

motivar a equipa; (v) gestão de conflitos e escuta ativa; (vi) gestão do tempo e prioridades; (vii) 
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e capacidade de feedback e orientação. Estes critérios foram selecionados com base na literatura 

sobre gestão de desempenho e práticas de liderança eficazes (Armstrong, 2017; Murphy & 

Cleveland, 1995), procurando garantir algum alinhamento com as exigências da função e com 

os valores estratégicos da organização. 

A articulação entre estas três abordagens irá permitir uma triangulação metodológica 

que reforça a validade do processo avaliativo, integrando indicadores, com base na perceção de 

diferentes indivíduos (Patton, 2002). Tal como abordado por Aguinis (2009), um sistema de 

avaliação de desempenho eficaz deve alinhar-se com a estratégia da organização, envolver os 

stakeholders e gerar informação útil para o desenvolvimento dos indivíduos e da empresa como 

um todo. 

5.3 Elaboração das Ferramentas de Avaliação 

Após a definição dos critérios e indicadores de desempenho, e considerando o contexto 

específico da empresa em análise, é necessário avançar para a fase de elaboração das 

ferramentas de avaliação, sendo uma etapa essencial para operacionalizar o sistema proposto 

(Aguinis, 2019). Esta fase visa traduzir os critérios previamente estabelecidos em instrumentos 

concretos que permitam a recolha estruturada de informação, assegurando pressupostos como 

a consistência, clareza e relevância dos dados obtidos (Chiavenato, 2014).  

As ferramentas foram desenvolvidas com base em princípios de simplicidade, 

aplicabilidade e adequação às dinâmicas internas da organização, tal como defendido por 

Andersen e Fagerhaug (2002) e Armstrong (2017). 

No sentido de garantir uma visão mais abrangente do desempenho, optou-se por uma 

integração simultânea de três abordagens – escala gráfica, incidentes críticos e avaliação 360º, 

complementadas pela autoavaliação.   

A proposta de aplicar estas ferramentas num único momento tem como objetivo 

maximizar a eficiência do processo, reduzindo o impacto sobre a rotina de trabalho dos 

colaboradores, sendo um elemento central em metodologias mistas e qualitativas (Patton, 2002; 

Miles, Huberman & Saldaña, 2014). 
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5.4 Questionário de Avaliação de Desempenho  

Na sequência da elaboração das ferramentas de avaliação, procedeu-se ao 

desenvolvimento de um questionário único que integra, de forma estruturada, a avaliação dos 

diferentes instrumentos definidos, disposto no apêndice 11. Esta opção metodológica visa 

simplificar o processo, reduzir a carga administrativa para os participantes e garantir coerência 

na análise dos dados recolhidos, maximizando a comparabilidade entre as diferentes fontes de 

feedback (DeNisi & Murphy, 2017; Pulakos, 2009). 

A adoção de um único instrumento de recolha de dados segue a lógica de eficiência 

operacional defendida por DeNisi e Smith (2014), permitindo que os colaboradores realizem 

todo o processo avaliativo de forma contínua, sem necessidade de recorrer a formulários 

dispersos. Esta decisão foi particularmente relevante tendo em conta o contexto da empresa, 

onde a agilidade dos processos é um fator crítico de sucesso (António, 2006). 

Adicionalmente, o questionário foi desenhado com uma estrutura modular, permitindo 

que os blocos de perguntas sejam personalizados consoante o perfil do respondente, 

promovendo a flexibilidade do instrumento sem comprometer a sua validade e fiabilidade. 

Como referido por Cascio e Aguinis (2011), a clareza e adaptabilidade do instrumento de 

avaliação são fatores determinantes para assegurar o envolvimento dos participantes e a 

qualidade dos dados obtidos. 

A integração dos incidentes críticos no questionário foi feita através de perguntas 

abertas, que solicitam exemplos concretos de comportamentos observados, permitindo capturar 

a complexidade das experiências reais e complementar os dados quantitativos da escala gráfica 

com evidências qualitativas aprofundadas (Butterfield et al., 2005). Simultaneamente, a sua 

aplicação oferece um espaço seguro para reflexão e contribui para um maior envolvimento no 

processo, tal como defendido por Flanagan (1954). 

A componente da avaliação 360º foi incorporada através de secções dirigidas a 

diferentes grupos, alinhando-se com o princípio de multiperspetiva defendido por Bracken et 

al. (2001). A integração no mesmo instrumento visa garantir a consistência das dimensões 

avaliadas e facilitar a consolidação dos dados (London & Smither, 1995). 

Por fim, a autoavaliação é incluída como primeira secção do questionário, incentivando 

os colaboradores à autorreflexão e permitindo confrontar perceções internas com as avaliações 
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externas. Segundo Nowack e Mashihi (2012), este tipo de alinhamento pode aumentar o 

compromisso com o desenvolvimento individual e reforçar o sentido de justiça do processo de 

avaliação. 

5.5 Estratégia de Comunicação e Implementação 

A introdução de um sistema de avaliação de desempenho, detalhado e complexo, mais 

facilmente produz efeitos positivos se for claramente compreendido, aceite e integrado na 

cultura organizacional (Aguinis, 2013). No seu seguimento, a definição de uma estratégia de 

comunicação e implementação eficaz constitui uma etapa crítica no sucesso do processo 

avaliativo, especialmente no contexto do caso, onde as estruturas são mais informais e a 

proximidade entre colaboradores e liderança é um fator central (Analoui & Karami, 2003). 

Sugere-se que a fase de implementação seja iniciada através de um projeto-piloto com 

uma pequena amostra, previamente selecionada e informada, conforme delineado 

anteriormente, permitindo testar o instrumento, recolher feedback sobre a sua aplicação e 

realizar os ajustes necessários (Armstrong, 2017). Esta abordagem está alinhada com o modelo 

de melhoria contínua defendido por Miles et al. (2014), no qual a implementação é 

acompanhada de ciclos iterativos de avaliação e reformulação. 

A estratégia adotada para o projeto, em fase posterior, assenta em três pilares 

fundamentais - clareza, participação e continuidade. Em primeira instância, é essencial garantir 

que todos os colaboradores compreendem o propósito da avaliação, os critérios utilizados e a 

forma como os resultados serão utilizados, tal como apresentado nos apêndices 12 a 14. Como 

salienta Armstrong (2017), a transparência no processo é considerada uma condição essencial 

para que a avaliação de desempenho seja percecionada como justa e útil. 

Após a implementação teste, o primeiro passo proposto consiste no envio de um email 

de apresentação inicial a toda a equipa, assinado pela direção ou pela responsável de recursos 

humanos, com o objetivo de enquadrar o projeto e antecipar a fase de sensibilização (Kotter, 

1996; Armenakis & Harris, 2009). O conteúdo deste email deve indicar a razão da mudança, os 

benefícios esperados e a metodologia a ser aplicada, assumindo um tom motivacional e 

transparente (Aguinis, 2013; Armstrong, 2017; Welch & Jackson, 2007), tendo como exemplo 

apêndice 15. Conforme defendem Patton (2002) e McNiff e Whitehead (2011), a clareza e o 
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propósito comunicacional são elementos essenciais para gerar confiança nos processos 

organizacionais. 

Sugere-se ainda que este email incluía um anexo com um conjunto de FAQs com o 

intuito de mitigar resistências iniciais e responder às principais dúvidas sentidas pelos 

colaboradores. Por exemplo, questões como “Quem irá avaliar quem?” ou “Como serão 

utilizados os resultados?” podem ser esclarecidas de forma objetiva, garantindo uma perceção 

de justiça e imparcialidade, tal como representado no apêndice 16. Como refere Adair (1984), 

a perceção de controlo e compreensão do processo representa um fator que reduz os efeitos 

artificiais nos comportamentos observados em contextos avaliativos. 

Como segunda etapa do processo, sugere-se a preparação de um cartaz infográfico, a 

ser apresentado na reunião de sensibilização e também afixado nos canais de comunicação 

interna. Este cartaz apresenta, de forma visual, as ferramentas utilizadas no sistema, bem como 

os seus objetivos e aplicabilidade (Andersen & Fagerhaug, 2002; Larkin & Larkin, 1994). A 

opção por um suporte visual justifica-se pela necessidade de facilitar a memorização e 

assimilação de informação em ambientes laborais, como defendido por Andersen e Fagerhaug 

(2002). 

Por fim, a continuidade da comunicação será idealmente assegurada por meio de canais 

internos como e-mail e reuniões regulares, que pretendem manter os colaboradores informados 

sobre o progresso do processo, prazos e próximos passos (Kotter, 1996; Welch & Jackson, 

2007). O reforço contínuo da comunicação tem sido apontado como determinante para o 

sucesso da mudança organizacional, especialmente em contextos onde se introduzem práticas 

novas e sensíveis como a avaliação de desempenho (Kotter, 1996). 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A aplicação do respetivo questionário de avaliação de desempenho, permitiu recolher 

dados de diferentes níveis hierárquicos da organização, envolvendo autoavaliações, avaliações 

cruzadas e a perspetiva do CEO, resultando num retrato da situação atual.  

Esta diversidade de respostas é particularmente relevante, uma vez que, segundo DeNisi 

e Murphy (2017), a avaliação de desempenho deverá considerar diversas fontes de informação 

para reduzir vieses individuais e proporcionar uma visão mais justa e completa do colaborador. 

6.1 Análise dos Dados Recolhidos 

Em contexto de análise e de forma global, as classificações situaram-se 

maioritariamente entre 3 e 5 numa escala de 1 a 5, evidenciando um padrão positivo, 

especialmente em dimensões como qualidade técnica, cumprimento de prazos e 

responsabilidade. No entanto, emergiram também algumas fragilidades consistentes em aspetos 

direcionados à comunicação, ao planeamento estratégico e à formalização dos processos. 

O tema de qualidade técnica foi identificado como um dos pontos fortes mais 

consistentes entre os colaboradores. No seu seguimento, os developers destacaram episódios 

em que resolveram problemas complexos de forma eficaz, onde assumiram uma postura 

analítica e preventiva. Um dos participantes chegou a relatar o sucedido, onde indicou, “corrigi 

a stored procedure e adicionei uma validação para evitar que voltasse a acontecer” 

(Participante 1), evidenciando não apenas capacidade de resolução, mas também orientação 

para a prevenção de erros futuros. De igual modo, outro developer salientou “não inventei 

soluções complicadas, foquei-me no essencial” (Participante 2), revelando pragmatismo e foco 

em entregas funcionais. 

O gestor de projeto também se destacou nesta dimensão, onde chegou a descrever que 

em contexto de pressão, “cortei a lista, defini prioridades e disse o que ia ser entregue 

primeiro” (Participante 3), uma decisão que permitiu manter a credibilidade perante o cliente e 

assegurar o cumprimento do prazo. Estas perceções encontram influência direta na avaliação 

feita pelo CEO, que classificou o gestor como alguém “rápido a decidir, direto e focado em 

resultados” (Participante 5), valorizando a sua liderança em situações críticas. 
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Neste caso, os relatos obtidos convergem com a literatura, que aponta a capacidade de 

resolução de problemas como uma competência central em contextos organizacionais 

complexos e dinâmicos (Landy & Conte, 2016). 

O cumprimento de prazos foi amplamente reconhecido, embora marcado por desafios 

relacionados com alterações tardias nas prioridades e planeamento reativo. Um dos developers 

reconheceu, “cumpro, mas já tive dificuldades quando houve alterações inesperadas no sprint” 

(Participante 1). Outro reforçou esta perceção ao admitir, “quando mudam prioridades em cima 

da hora reajo mal… perco tempo a reclamar em vez de atacar o problema” (Participante 2). 

No ponto de vista da chefia, existiu espaço para autocrítica relativamente à pressão 

exercida sobre a equipa, onde foi mencionado “pressionei demasiado a equipa, mas depois 

ajustei e assumi parte da responsabilidade” (Participante 3). O CEO confirma este padrão, 

sublinhando que o gestor “garantiu entregas dentro do prazo e evitou atrasos em momentos 

críticos” (Participante 5), mas sugerindo que “deve reservar tempo para planeamento 

estratégico, não só execução” (Participante 5). 

Tais resultados apontam para uma organização que privilegia a eficácia de curto prazo, 

mas que carece de mecanismos estruturados de previsibilidade e planeamento (Mintzberg, 

1994). Como defendem Andersen e Fagerhaug (2002), a gestão do tempo e dos prazos deve 

estar diretamente alinhada com práticas de planeamento preventivo, sob pena de comprometer 

a sustentabilidade do desempenho. 

A comunicação surgiu como a dimensão mais frágil, tanto nas autoavaliações como nas 

avaliações cruzadas. No caso, a gestora de recursos humanos identificou a fragmentação dos 

canais como um problema recorrente, onde “a comunicação é feita por imensos canais que não 

se cruzam” (Participante 4). Enquanto os developers referiram episódios em que a comunicação 

gerou algum ruído ou tensão, onde um deles admitiu, “expliquei com termos técnicos e gerei 

confusão” (Participante 1), enquanto o outro afirmou, “fui demasiado frontal e a mensagem 

não foi bem recebida” (Participante 2). 

No seu seguimento, o gestor de projeto reconheceu igualmente limitações pessoais, 

assumindo, “sou demasiado direto e soa agressivo” (Participante 3), onde tal perceção é 

corroborada pelo CEO, que destacou que “já houve situações em que a comunicação foi 

demasiado brusca e criou tensão na equipa” (Participante 5). 
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Apesar das dificuldades, também foram identificados, por parte do perfil de developer, 

exemplos positivos, em que a chefia demonstrou alguns pressupostos de clareza e assertividade, 

onde “o gestor propôs dividir o trabalho em fases… ajudou a focar a equipa” (Participante 1), 

e “explicou de forma assertiva porque íamos mudar a ordem das entregas” (Participante 1). 

Tal informação indica que existem competências comunicacionais, mas que não são exercidas 

de forma consistente, especialmente em contextos de pressão. 

De acordo com Rego et al. (2015), a comunicação eficaz constitui um elemento 

essencial para a construção de confiança e para o alinhamento organizacional, pelo que a 

ausência de consistência nesta dimensão representa um risco elevado para a coesão da equipa 

e consequente entrega de resultados. 

A iniciativa individual foi evidenciada em diversos relatos, nomeadamente quando os 

colaboradores assumiram responsabilidades adicionais em momentos críticos. Nesse caso, um 

developer relatou, “peguei em duas tarefas críticas… e desbloqueei a equipa” (Participante 2), 

enquanto outro destacou, “automatizei uma parte do processo de validação de dados” 

(Participante 1). Estas demonstrações de autonomia são valorizadas também pela chefia, que 

referiu que os membros da equipa “identificam rapidamente a causa e corrigem sem precisar 

de apoio” (Participante 3). 

Porém, foram também registadas situações em que a autonomia foi condicionada por 

estilos de liderança demasiado centralizadores, como reconhecido pelos colaboradores, 

“normalmente delega, mas depois volta a rever tudo” (Participante 1). Esta ambivalência 

sugere igualmente a necessidade de reforçar a delegação com critérios claros e confiança mútua, 

de modo a potenciar a autonomia sem comprometer o controlo de qualidade. 

O alinhamento com os objetivos estratégicos é percecionado de forma desigual. Do lado 

da gestora de recursos humanos, o CEO destacou a sua “proximidade com as pessoas, 

capacidade de ouvir e resolver problemas do dia a dia” (Participante 5), mas recomendou 

“menos foco em apagar problemas individuais e mais em políticas de prevenção” (Participante 

5). No caso do gestor de projeto, foi valorizada a sua defesa da qualidade perante pressões 

externas, “defendeu a qualidade de entrega perante um cliente que pressionava por mais 

funcionalidades fora de prazo” (Participante 5). 

Já os developers evidenciaram uma preocupação mais operacional, pedindo maior 

clareza nos requisitos e métricas partilhadas, onde indicam que “seria útil termos requisitos 
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mais detalhados logo no início das tarefas” (Participante 2). Esta diferença revela um 

desfasamento entre a visão estratégica e a execução operacional, típico em PME em 

crescimento, onde a pressão pela entrega imediata tende a sobrepor-se à formalização de 

processos de alinhamento (Torrès & Julien, 2005). 

Neste sentido, os relatos de incidentes críticos oferecem dados valiosos para a melhoria 

organizacional. O erro salarial, tratado pela gestora de RH, evidenciou capacidade de resposta 

imediata, mas também a necessidade de formalizar procedimentos para prevenir recorrências 

(Chiavenato, 2008). Os bugs em produção, solucionados rapidamente pelos developers, 

mostram competência técnica, mas também a necessidade de requisitos claros (Pressman & 

Maxim, 2019). As mudanças de prioridade tardias refletem limitações no planeamento e 

impacto negativo na motivação da equipa (Kotter, 1996). Por fim, os conflitos de estilo 

comunicacional confirmam a necessidade de espaços estruturados de feedback, como defendido 

por Caetano (2009). 

No que respeita aos objetivos previamente definidos para esta investigação, observa-se 

um alinhamento claro entre as fases de desenvolvimento do trabalho e os resultados alcançados. 

O primeiro objetivo específico, que consistia em identificar e selecionar um modelo de 

avaliação de desempenho adequado a uma PME do setor tecnológico, foi plenamente atingido 

através da análise comparativa de diferentes metodologias, através da escala gráfica, incidentes 

críticos, avaliação 360º e autoavaliação, suportada por toda uma primeira análise personalizada, 

tal como disposto nos apêndices 17 e 18 – referente à adaptação de cada perfil, culminando na 

escolha de uma solução integrada que assegurou simplicidade, aplicabilidade em estruturas 

pequenas e flexibilidade de adaptação às funções desempenhadas (Armstrong, 2017).  

Já o segundo objetivo, relacionado com a adaptação do modelo à realidade da empresa, 

foi operacionalizado através da construção dos critérios de avaliação ajustados às funções 

específicas de developers, gestor de projeto e gestora de recursos humanos, garantindo que a 

diversidade de responsabilidades fosse contemplada (Chiavenato, 2008). Este processo foi 

enriquecido pelas reuniões exploratórias com os intervenientes, que permitiram identificar 

competências críticas e alinhar os indicadores de desempenho com as prioridades estratégicas 

(Armstrong, 2017; Caetano, 2009).  

Por fim, o terceiro objetivo, que visava a implementação piloto do sistema, foi 

concretizado através da aplicação prática do questionário aos diferentes perfis e da análise 
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subsequente dos resultados. Esta fase permitiu aferir a aceitação do sistema e a perceção de 

justiça organizacional, e possibilitou a recolha de feedback informal em reuniões de follow-up, 

fornecendo dados valiosos para ajustes futuros (Lewin, 1946).  

Em suma, a triangulação mostrou convergências entre auto e heteroavaliações, bem 

como assimetrias relevantes, onde os colaboradores pedem maior clareza e previsibilidade, a 

chefia reconhece limitações no estilo comunicacional, e o CEO sublinha a necessidade de 

planeamento estratégico e políticas de prevenção (Bracken, Timmreck, & Church, 2001). A 

implementação de rotinas simples de feedback, a clarificação de requisitos e a formalização de 

processos críticos constituem caminhos viáveis para a melhoria contínua do sistema de 

avaliação e da gestão de desempenho (Armstrong, 2017; Caetano, 2009). 

6.2 Implementação Preliminar do Sistema 

A implementação preliminar do sistema de avaliação de desempenho correspondeu a 

um momento central para testar e validar as ferramentas concebidas antes da sua aplicação 

definitiva (Lewin, 1946). Para este efeito, optou-se por um projeto-piloto, de forma a identificar 

constrangimentos e ajustar procedimentos, em linha com a recomendação de Caetano (2009), 

que sublinha a importância da experimentação controlada em PME para aumentar a eficácia 

dos sistemas de gestão de desempenho.  

A comunicação da implementação foi realizada através de uma breve reunião com os 

intervenientes diretamente envolvidos, no caso dois developers, a gestora de Recursos 

Humanos, o gestor de projeto e o CEO. Nesse encontro foram esclarecidos três aspetos 

essenciais, sendo o período reservado para um breve breefing de preenchimento dos 

questionários, a explicação dos critérios avaliativos e das ferramentas aplicadas, bem como a 

clarificação sobre quem avaliaria quem dentro do processo. Esta definição de papéis foi 

particularmente relevante para garantir transparência e reduzir eventuais resistências, em 

consonância com Armstrong (2017), que realça a importância da clareza na comunicação inicial 

como condição para o sucesso de qualquer sistema. 

No piloto, os developers realizaram a sua autoavaliação e avaliaram o gestor de projeto, 

a gestora de Recursos Humanos limitou-se à autoavaliação, tendo em conta a especificidade do 

seu cargo e a ausência de subordinados diretos, o gestor de projeto realizou a sua autoavaliação 

e avaliou ambos os developers, e por fim, o CEO avaliou a gestora de Recursos Humanos e o 
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gestor de projeto, acrescentando a perspetiva da liderança de topo. Esta distribuição assegurou 

a aplicação de um modelo de avaliação 360º adaptado, permitindo integrar múltiplas 

perspetivas num único exercício (Bracken, Timmreck, & Church, 2001).  

De forma geral, a implementação preliminar foi bem aceite pelos colaboradores 

envolvidos, embora se tenha revelado necessário reforçar a ideia de que o processo tinha 

carácter construtivo e não punitivo (Armstrong, 2017). A reunião inicial desempenhou, nesse 

sentido, um papel fundamental de sensibilização e alinhamento, contribuindo para que todos os 

intervenientes percebessem a relevância do piloto não apenas como um instrumento de 

avaliação, mas também como um passo estratégico para o futuro da organização (Kotter, 1996). 

6.3 Ajustes Necessários 

Após a implementação piloto do sistema de avaliação de desempenho, tornou-se 

evidente a necessidade de proceder a alguns ajustes para garantir maior eficácia e alinhamento 

com as expectativas dos diferentes intervenientes (Caetano, 2009). Para esse fim, foi realizada 

uma breve reunião informal através da plataforma Microsoft Teams, na qual todos os 

participantes tiveram oportunidade de partilhar o seu feedback.  

Esta sessão revelou-se fundamental, uma vez que, como defendem DeNisi e Smith 

(2014), qualquer processo avaliativo deve ser entendido como dinâmico, exigindo revisões 

contínuas e ajustamentos em função da realidade da organização e da experiência dos 

colaboradores. 

Durante a conversa, os developers destacaram a importância de clarificar melhor os 

requisitos logo no início das tarefas, evitando assim situações de retrabalho ou dúvidas a meio 

do processo, onde um deles sugeriu a criação de pequenos momentos regulares de alinhamento 

dentro da equipa, de forma a melhorar a comunicação e prevenir mal-entendidos. A gestora de 

Recursos Humanos, por sua vez, salientou a necessidade de automatizar determinados 

processos administrativos e de implementar ferramentas digitais que permitam centralizar a 

informação, otimizando o tempo disponível e reduzindo o risco de erros (Andersen & 

Fagerhaug, 2002). 

O gestor de projeto apresentou como principal sugestão a criação de espaço para um 

planeamento mais estratégico, sendo que na sua perspetiva, a equipa encontra-se 

frequentemente demasiado focada na resolução imediata de problemas, não tendo oportunidade 
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para trabalhar de forma estruturada a médio e longo prazo. Esta observação vai ao encontro do 

que Armstrong (2017) defende, ao sublinhar que a eficácia dos sistemas de desempenho reside 

no equilíbrio entre a resposta operacional e a visão estratégica. O CEO, por sua vez, reforçou a 

importância de desenvolver práticas que permitam prevenir problemas em vez de atuar apenas 

de forma reativa, defendendo que este tipo de abordagem não só melhora a qualidade técnica 

das entregas, mas também fortalece a cultura organizacional no seu todo. 

No caso, os principais ajustes identificados passam pelo reforço da comunicação interna 

através de pontos de alinhamento mais regulares, pela definição mais clara e especifica dos 

critérios de avaliação, pela integração de ferramentas digitais de apoio à gestão de informação 

e pela valorização do planeamento estratégico. Estes elementos refletem não apenas as 

necessidades expressas pelos diferentes colaboradores, mas também a relevância da 

participação ativa de todos no processo, assegurando credibilidade e utilidade prática para a 

organização (Caetano, 2009). 

Foram também identificados alguns ajustes específicos ao processo de avaliação em si, 

incidindo sobre aspetos operacionais e metodológicos.  

Um dos pontos levantados pelos colaboradores estava relacionado ao prazo estabelecido 

para o preenchimento do questionário, considerado demasiado curto, o que levou alguns 

participantes a responderem de forma mais apressada do que desejariam. Foi também sugerido 

por um dos developers, que “se tivéssemos mais alguns dias, conseguiríamos refletir melhor 

sobre as respostas e dar exemplos mais completos” (Participante anónimo, 2025).  

Outro aspeto em evidência foi a extensão e formulação de certas perguntas, que, apesar 

de pertinentes, se tornaram repetitivas em alguns momentos, o que gerou alguma fadiga nos 

respondentes, onde neste sentido, sugeriu-se simplificar o questionário, reduzindo redundâncias 

e tornando as questões mais objetivas (Vasconcelos, 2018). Por fim, foi apontada a necessidade 

de reforçar a clareza da comunicação inicial, dado que alguns colaboradores referiram ter ficado 

com algumas dúvidas sobre a utilização prática dos resultados e a forma como estes seriam 

posteriormente discutidos (Kotter, 1996).  

Em suma, estes contributos realçam a importância de ajustar prazos, aperfeiçoar os 

instrumentos de recolha e investir numa comunicação mais clara e consistente, de modo a 

aumentar a eficácia e a aceitação do sistema em futuras interações (Chiavenato, 2008). 
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CONCLUSÃO 
 

A implementação piloto do sistema de avaliação de desempenho na PME tecnológica 

revelou-se um passo significativo no sentido de estruturar e formalizar práticas de gestão de 

pessoas alinhadas com os objetivos estratégicos da organização (Chiavenato, 2014). O recurso 

combinado a diferentes metodologias, como a escala gráfica, incidentes críticos, avaliação 360º 

e autoavaliação, permitiu obter uma visão mais abrangente do desempenho, contemplando 

dimensões objetivas, subjetivas e reflexivas (Caetano, 2008). Este processo contribuiu para 

reforçar a transparência, fomentar a responsabilização individual e coletiva e promover uma 

cultura de feedback contínuo (Bracken et al., 2001). 

Os resultados obtidos permitem concluir que a adoção de instrumentos diversificados 

gera maior envolvimento dos colaboradores e aumenta a perceção de justiça do processo 

avaliativo, aspetos cruciais para a sua aceitação e eficácia (Armstrong, 2017). Ainda assim, 

algumas limitações foram evidenciadas, tratando-se de um trabalho exploratório, aplicado de 

forma piloto e num contexto organizacional específico (Creswell & Plano Clark, 2018). 

Adicionalmente, a simplicidade das ferramentas utilizadas, ainda que adequada à realidade da 

PME, poderá carecer de maior sofisticação em estudos futuros, nomeadamente através da 

aplicação de métricas mais robustas, da integração de indicadores de desempenho 

organizacional e do recurso a sistemas digitais que automatizem a recolha e análise de dados 

(Dessler, 2017). 

Outro aspeto a salientar, relaciona-se com o próprio alcance conceptual do sistema 

desenvolvido, que, apesar da sua utilidade prática, não configura um modelo global de gestão 

de desempenho, mas sim um conjunto de métodos avaliativos aplicados de forma integrada. 

Tal enfoque metodológico, embora adequado ao estágio de maturidade da PME, limita a 

profundidade analítica do processo, uma vez que não incorpora elementos estruturantes como 

planeamento estratégico contínuo, definição sistemática de objetivos organizacionais ou 

mecanismos formais de acompanhamento.  

Em perspetiva futura, recomenda-se que investigações semelhantes aprofundem a 

utilização de técnicas estatísticas avançadas, de metodologias mistas (quantitativas e 

qualitativas) e que integrem comparações mais complexas, de forma a aferir a evolução do 

desempenho ao longo do tempo (Creswell, 2014). Seria também pertinente explorar o impacto 



 

71 

 

do sistema avaliativo na motivação, retenção de talento e clima organizacional, uma vez que 

são áreas críticas para o sucesso sustentável das organizações (Robbins & Judge, 2019). 

Deste modo, o presente estudo, embora preliminar e limitado, constituiu um contributo 

relevante ao demonstrar a viabilidade e o potencial da implementação de um sistema de 

avaliação de desempenho estruturado em PME tecnológicas, servindo de base para 

investigações futuras e para o contínuo aperfeiçoamento das práticas de gestão de pessoas. 
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